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PREFÁCIO  
A intensificação das mudanças climáticas, a perda de biodiversidade, a 

degradação dos solos, a contaminação dos ecossistemas e a crescente demanda por 

alimentos e energia tornam insuficientes as abordagens que tratam produção e 

conservação como campos separados. Nesse contexto, pensar um futuro sustentável 

requer compreender os sistemas produtivos em sua complexidade, considerando os 

processos ecológicos, as condições socioeconômicas, as desigualdades territoriais e as 

possibilidades abertas pelo conhecimento científico e pela inovação tecnológica. 

A coletânea Meio ambiente e ciências agrárias: desafios e soluções para um 

futuro sustentável insere-se nesse debate ao reunir estudos que examinam diferentes 

dimensões da sustentabilidade em ambientes rurais, florestais e urbanos. Os trabalhos 

contemplam escalas que variam da estrutura agrária municipal aos processos 

fisiológicos e bioquímicos observados em sementes e mudas. Essa diversidade permite 

reconhecer que os problemas ambientais não se restringem à disponibilidade de 

recursos naturais. 

Uma das questões presentes na obra é a organização do espaço agrário brasileiro 

e seus efeitos sobre a produção, a distribuição de oportunidades e a conservação dos 

recursos naturais. As análises sobre estrutura fundiária, uso da terra, agricultura familiar 

e crédito rural evidenciam desigualdades históricas que condicionam a capacidade dos 

produtores de investir, adaptar-se às mudanças ambientais e adotar técnicas mais 

eficientes. Em regiões como o Semiárido e a Amazônia, essas condições assumem 

configurações próprias, determinadas pelas características climáticas, pela 

disponibilidade hídrica, pela diversidade sociocultural e pelas formas de ocupação do 

território. A sustentabilidade dos sistemas produtivos depende, portanto, tanto do 

manejo dos recursos naturais quanto da formulação de políticas capazes de ampliar o 

acesso aos meios de produção e reduzir assimetrias regionais. 

Ao articular questões territoriais, produtivas, tecnológicas, ecológicas e 

educacionais, esta coletânea oferece um retrato da amplitude das ciências agrárias e 

ambientais. Os estudos demonstram que não existe uma solução única para os desafios 

da sustentabilidade. Há, em seu lugar, um conjunto de conhecimentos, métodos e 
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experiências que precisam ser avaliados segundo as condições ambientais e sociais de 

cada contexto. É nesse encontro entre pesquisa aplicada, planejamento e 

responsabilidade coletiva que se encontram possibilidades concretas para 

compatibilizar produção, conservação e qualidade de vida. 

Boa leitura! 

 

Higor Costa de Brito 
Doutor em Engenharia Civil e Ambiental 
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CAPÍTULO I   

ESTRUTURA AGRÁRIA E USO DA TERRA NO SEMIÁRIDO 
IRRIGADO: O QUE O CENSO AGROPECUÁRIO 2017 REVELA 

SOBRE IPANGUAÇU (RIO GRANDE DO NORTE) 
AGRARIAN STRUCTURE AND LAND USE IN THE IRRIGATED SEMIARID: 

WHAT THE 2017 AGRICULTURAL CENSUS REVEALS ABOUT 
IPANGUAÇU (RIO GRANDE DO NORTE, BRAZIL) 

DOI: 10.51859/amplla.mac6200-1  

Manoel Ciricio Pereira Neto1 

 
1 Doutor em Geografia. Professor da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte ς UERN. 
 

RESUMO  

O Censo Agropecuário do IBGE constitui o mais 
completo retrato estrutural da atividade 
agropecuária brasileira, de periodicidade 
aproximadamente decenal. Este capítulo 
caracteriza a estrutura fundiária, o uso da terra, os 
sistemas produtivos e a força de trabalho do 
município de Ipanguaçu, no Vale do Açu (Rio Grande 
do Norte), inserido no semiárido brasileiro, a partir 
dos resultados definitivos do Censo Agropecuário 
2017. O tratamento dos dados, obtidos no nível 
municipal junto ao Sistema IBGE de Recuperação 
Automática (SIDRA), baseou-se em estatística 
descritiva. Os resultados revelam 502 
estabelecimentos agropecuários ocupando 18.909 
ha (área média de 37,7 ha), dos quais 13,7% são 
irrigados τ proporção muito superior ao padrão do 
interior semiárido. A fruticultura permanente 
irrigada (banana, manga e mamão) gera cerca de R$ 
34,5 milhões em valor de produção, contra 
aproximadamente R$ 0,95 milhão da lavoura 
temporária de sequeiro, e 58,6% da mão de obra 
ocupada não possui laço de parentesco com o 
produtor. Tais evidências configuram a coexistência 
de dois sistemas produtivos contrastantes no 
mesmo território τ um agronegócio frutícola 
irrigado, capitalizado e assalariado, sobreposto a 
uma agropecuária familiar de sequeiro τ, arranjo 
que carrega implicações socioambientais relevantes 
quanto ao uso da água, à conservação da Caatinga 
e à vulnerabilidade das famílias rurais. 
 
Palavras-chave: Geografia agrária. Semiárido 
brasileiro. Fruticultura irrigada. Censo 
Agropecuário. Vale do Açu. 

ABSTRACT  

The IBGE Agricultural Census is the most 
comprehensive structural portrait of Brazilian 
agriculture, conducted at roughly decadal intervals. 
This chapter characterizes the land tenure 
structure, land use, production systems and labour 
force of the municipality of Ipanguaçu, in the Açu 
Valley (Rio Grande do Norte state), located within 
the Brazilian semiarid region, drawing on the 
definitive results of the 2017 Agricultural Census. 
Municipal-level data, retrieved from the IBGE 
Automatic Retrieval System (SIDRA), were analysed 
through descriptive statistics. Results reveal 502 
agricultural establishments covering 18,909 ha 
(mean area of 37.7 ha), of which 13.7% are irrigated 
τ a share far above the standard of the semiarid 
interior. Irrigated permanent fruit crops (banana, 
mango and papaya) generate about BRL 34.5 million 
in production value, against roughly BRL 0.95 
million from rainfed temporary crops, and 58.6% of 
the occupied labour force has no kinship ties to the 
producer. This evidence indicates the coexistence of 
two contrasting production systems within the 
same territory τ an irrigated, capitalized and wage-
based fruit agribusiness superimposed on a rainfed 
family farming base τ, an arrangement with 
significant socio-environmental implications 
regarding water use, Caatinga conservation and the 
vulnerability of rural families. 
 
Keywords: Agrarian geography. Brazilian semiarid. 
Irrigated fruit growing. Agricultural Census. Açu 
Valley.



ESTRUTURA AGRÁRIA E USO DA TERRA NO SEMIÁRIDO IRRIGADO: O QUE O CENSO AGROPECUÁRIO 

2017 REVELA SOBRE IPANGUAÇU (RIO GRANDE DO NORTE) 

 

 
11 

1. INTRODUÇÃO  

O semiárido brasileiro, em sua delimitação oficial (Resolução nº 176/2024 do 

CONDEL/SUDENE), reúne 1.477 municípios e ocupa cerca de 15,3% do território nacional. 

Trata-se de uma região caracterizada por precipitações reduzidas e irregulares, elevada 

evapotranspiração e déficit hídrico estrutural definem o ambiente em que se estende a 

Caatinga, único bioma exclusivamente brasileiro e hoje um dos mais degradados do país.  

Nesse contexto, a atividade agropecuária organizou-se tradicionalmente em torno da 

pecuária extensiva e de uma agricultura de sequeiro de subsistência (feijão, milho e 

ƳŀƴŘƛƻŎŀύΣ ǎƻō ŀ ƭƽƎƛŎŀ Řŀ άŎƻƴǾƛǾşƴŎƛŀ ŎƻƳ ŀ ǎŜŎŀκǎŜƳƛłǊƛŘƻέΦ ! ǇŀǊǘƛǊ Řŀǎ ǵƭǘƛƳŀǎ ŘŞŎŀdas 

do século XX, porém, esse quadro passou a conviver com um vetor de transformação: a 

irrigação dos vales úmidos. No Rio Grande do Norte, a Barragem Armando Ribeiro Gonçalves 

(1983) viabilizou a fruticultura irrigada no Vale do Açu, configurando o que a literatura 

ŘŜƴƻƳƛƴŀ άƛƭƘŀǎ ŘŜ ƳƻŘŜǊƴƛȊŀœńƻ ŀƎǊƝŎƻƭŀέ τ subespaços em que a combinação entre capital 

privado e ação estatal faz emergir uma agricultura científica globalizada em meio a uma matriz 

regional pouco dinâmica (Araújo, 2000 apud Alves; Aquino; Silva Filho, 2018). 

Essa modernização foi induzida pelo Estado e marcadamente seletiva. No Baixo-Açu, 

das fases previstas pelo Projeto Baixo-Açu apenas a barragem se concretizou plenamente, 

Ŝƴǉǳŀƴǘƻ ƻ ǇŜǊƝƳŜǘǊƻ ƛǊǊƛƎŀŘƻ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻ ŀƻǎ ǇŜǉǳŜƴƻǎ Ŏƻƭƻƴƻǎ Ŧƻƛ άŜǎǉǳŜŎƛŘƻέ ό!ƭōŀƴƻΤ Sá, 

2008) τ e isso ao custo da desapropriação de cerca de 3.955 famílias e da submersão da 

antiga sede de São Rafael (Santos, 2019). Assegurada a água sem a democratização do acesso 

à terra, grupos capitalizados ocuparam as várzeas mais férteis; em Ipanguaçu, o processo 

ŎǳƭƳƛƴƻǳ ƴŀ ŎƘŜƎŀŘŀ Řŀ ƳǳƭǘƛƴŀŎƛƻƴŀƭ 5Ŝƭ aƻƴǘŜ όмффоύΣ ǉǳŜ ŦŜȊ Řƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ ŀ άŎŀǇƛǘŀƭ 

ƴŀŎƛƻƴŀƭ Řŀ ōŀƴŀƴŀέ ό!ƭǾŜǎΤ !ǉǳƛƴƻΤ {ƛƭǾŀ CƛƭƘƻΣ нлмуύΦ  

O dinamismo frutícola, contudo, não gerou desenvolvimento social equivalente, 

ŎƻƴŦƛƎǳǊŀƴŘƻ ǳƳ άŜǎǇŀœƻ ŀƎǊƝŎƻƭŀ ŘŜ ŜȄŎƭǳǎńƻέ ό9ƭƛŀǎΣ нллс apud Alves; Aquino; Silva Filho, 

2018) em que a riqueza convive com a dependência de transferências sociais. A despeito desse 

avanço empresarial, a agricultura familiar permanece numericamente dominante: segundo o 

Censo Agropecuário 2017, 75,35% dos estabelecimentos da microrregião são familiares, 

embora ocupem apenas 37,56% da área, sendo o município de Ipanguaçu justamente um dos 

municípios em que sua participação é menor, por concentrar os maiores empreendimentos 

da fruticultura irrigada (Aquino et al., 2023). 
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Dimensionar essa coexistência tensa exige uma fonte capaz de retratar a estrutura 

agrária em sua totalidade. O Censo Agropecuário do IBGE de cobertura universal e 

periodicidade decenal cumpre esse papel, sendo o levantamento de 2017 a base empírica 

deste capítulo. Assim, esse trabalho tem o objetivo de caracterizar a estrutura fundiária, o uso 

e a cobertura das terras, os sistemas produtivos e a força de trabalho de Ipanguaçu a partir 

do último Censo agrícola, evidenciando a coexistência entre o agronegócio frutícola irrigado e 

a agropecuária familiar de sequeiro, bem como suas implicações socioambientais. Trata-se de 

um retrato estrutural que, embora não capte trajetórias, permite dimensionar com precisão 

a heterogeneidade interna de um município do semiárido irrigado. 

2. MATERIAL E MÉTODOS  

O município de Ipanguaçu localiza-se na porção centro-norte do Rio Grande do Norte, 

na microrregião do Vale do Açu (Baixo-Açu), mesorregião Central Potiguar, integralmente 

inserido nos limites oficiais do semiárido brasileiro. Banhado pelo rio Açu e situado a jusante 

da Barragem Armando Ribeiro Gonçalves, o município reúne tanto áreas de várzea aptas à 

agricultura irrigada quanto extensões de tabuleiros e sertão recobertas por Caatinga τ 

domínio morfoclimático marcado por forte aridez sazonal, temperaturas médias entre 25 e 29 

ϲ/ Ŝ ǇǊŜŎƛǇƛǘŀœƿŜǎ ŀƴǳŀƛǎ Řŀ ƻǊŘŜƳ ŘŜ трл ŀ улл ƳƳ ό!ōΩ{łōŜǊΣ нллоύΣ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀ ǉǳŜ ƻ 

torna especialmente adequado à análise da heterogeneidade agrária regional. 

Os dados utilizados provêm integralmente do Censo Agropecuário 2017 τ Resultados 

Definitivos (IBGE, 2019), agregados ao nível municipal e obtidos por meio do Sistema IBGE de 

Recuperação Automática (SIDRA). Foram consideradas as seguintes dimensões: (I) estrutura 

dos estabelecimentos (número, área total, condição legal do produtor e condição do produtor 

em relação às terras); (II) utilização das terras; (III) lavoura permanente e lavoura temporária 

(número de estabelecimentos, área, quantidade produzida e valor da produção); (IV) efetivo 

dos rebanhos; e (V) pessoal ocupado, segundo o laço de parentesco com o produtor, o sexo e 

a condição de permanência. O tratamento dos dados restringiu-se à estatística descritiva. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

3.1. ESTRUTURA FUNDIÁRIA E CONDIÇÃO DO PRODUTOR  
Em 2017, Ipanguaçu/RN contabilizava 502 estabelecimentos agropecuários, ocupando 

uma área total de 18.909 hectares, o que resulta em uma área média de 37,7 ha por 
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estabelecimento. Quanto à condição do produtor em relação às terras (Tabela 1), predomina 

amplamente a propriedade: 16.158 ha (85,5% da área) estão sob produtores proprietários. 

Destaca-se, ainda, a presença de áreas sob concessionários ou assentados aguardando 

titulação (1.345 ha; 7,1%), indicativa da existência de projetos de assentamento no município, 

ao lado de arrendatários (715 ha; 3,8%) e comodatários (592 ha; 3,1%). 

Tabela 1 ς Condição do produtor em relação às terras. Ipanguaçu/RN, 2017 

Condição do produtor em relação às terras Área (ha) % 

Proprietário(a) 16.158 85,5 

Concessionário(a)/assentado(a) 1.345 7,1 

Arrendatário(a) 715 3,8 

Comodatário(a) (inclusive TAUS) 592 3,1 

Outras condições¹ 99 0,5 

Total 18.909 100,0 

Fonte: Elaborado pelo(s) autor(es) com base em IBGE (2019).  

¹ Inclui parceiros, ocupantes e produtores sem área, com células parcialmente desidentificadas. 

 

A leitura da condição legal do produtor revela um traço menos usual para o interior 

semiárido. Embora a maior parte da área esteja sob produtores individuais (11.018 ha; 58,3%), 

uma fração expressiva τ 5.940 ha, ou 31,4% da área τ encontra-se sob sociedades anônimas 

ou por cotas de responsabilidade limitada, às quais se somam 1.281 ha (6,8%) sob 

condomínios, consórcios ou uniões de pessoas. O controle de quase 38% da área por pessoas 

jurídicas constitui assinatura clara da inserção empresarial associada à fruticultura irrigada, 

contrastando com o padrão de predomínio quase absoluto do produtor individual que 

caracteriza os municípios estritamente dedicados à agropecuária de sequeiro. 

O controle de quase 38% da área de Ipanguaçu por pessoas jurídicas, destacado acima, 

não constitui dado fortuito: corresponde ao sedimento atual de um processo de 

territorialização do capital iniciado na década de 1980. A intensa aquisição de terras por 

empresas agrícolas a partir de 1982, com ápice em 1986, e a posterior consolidação da Del 

Monte, em 1993, ajudam a explicar a presença, ainda em 2017, de sociedades anônimas e por 

cotas de responsabilidade limitada controlando 5.940 hectares τ 31,4% da área dos 

estabelecimentos agropecuários (Albano; Sá, 2008; Alves; Aquino; Silva Filho, 2018). A 

condição legal do produtor revelada pelo censo é, nesse sentido, a fotografia presente de uma 

estrutura fundiária empresarial cuja gênese histórica a literatura regional já documentara. 



ESTRUTURA AGRÁRIA E USO DA TERRA NO SEMIÁRIDO IRRIGADO: O QUE O CENSO AGROPECUÁRIO 

2017 REVELA SOBRE IPANGUAÇU (RIO GRANDE DO NORTE) 

 

 
14 

Em sentido complementar, os 1.345 hectares (7,1%) sob concessionários ou 

assentados aguardando titulação encontram respaldo nos registros do Incra: em 2017, 

Ipanguaçu abrigava dois projetos de assentamento, com 574 famílias e 16.728 hectares, o que 

correspondia a cerca de um quarto da área e a mais de um quarto das famílias assentadas em 

toda a microrregião do Vale do Açu (Aquino et al., 2023).  

A diferença de magnitude entre as duas fontes τ os 1.345 hectares do censo e os 

16.728 hectares do Incra τ decorre possivelmente de conceitos distintos: enquanto o censo 

capta a área dos estabelecimentos cujo produtor se declarou assentado ainda sem titulação 

definitiva, o dado do Incra refere-se ao perímetro total dos projetos criados; é provável, 

inclusive, que parte dos produtores hoje declarados proprietários corresponda a assentados 

já titulados. De todo modo, a reforma agrária, conforme argumentam Aquino et al. (2023), 

tem-se constituído em um dos pilares de resistência da agricultura familiar na região, 

contrabalançando parcialmente a concentração fundiária de feição empresarial. 

3.2. USO E COBERTURA DAS TERRAS  
A composição do uso das terras (Tabela 2 e Figura 1) sintetiza a dupla vocação do 

território. A maior parcela da área permanece sob cobertura natural: as matas e/ou florestas 

naturais somam 6.591 ha (34,9%) e, acrescidas das áreas destinadas à preservação 

permanente ou reserva legal (1.546 ha; 8,2%), perfazem 8.137 ha τ 43,1% da área dos 

estabelecimentos recobertos por remanescentes de Caatinga. Em um bioma cuja área já se 

encontra extensamente desmatada em escala nacional, a manutenção de mais de dois quintos 

da área dos estabelecimentos agropecuários sob vegetação nativa reveste-se de inegável 

importância para a conservação. 

Tabela 2 ς Utilização das terras nos estabelecimentos agropecuários. Ipanguaçu/RN, 2017 

Categoria de uso Área (ha) % da área total 

Matas e/ou florestas naturais 6.591 34,9 

Sistemas agroflorestais 3.136 16,6 

Pastagens naturais 2.854 15,1 

Lavouras permanentes 2.445 12,9 

Matas naturais destinadas à APP/Reserva Legal 1.546 8,2 

Lavouras temporárias 1.368 7,2 

Outras utilizações² 629 3,3 

Pastagens plantadas (boas condições) 337 1,8 
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Categoria de uso Área (ha) % da área total 

Área para cultivo de flores 3 0,0 

Total 18.909 100,0 

Fonte: Elaborado pelo(s) autor(es) com base em IBGE (2019).  
² Compreende tanques, açudes, construções, terras degradadas e inaproveitáveis, não 
detalhadas na base municipal. 

 
Figura 1 ς Composição do uso das terras nos estabelecimentos agropecuários. 

Ipanguaçu/RN, 2017 

 
Fonte: Elaborado pelo(s) autor(es) com base em IBGE (2019). 

As demais categorias distribuem-se entre os sistemas agroflorestais (3.136 ha; 16,6%), 

as pastagens naturais (2.854 ha; 15,1%), as lavouras permanentes (2.445 ha; 12,9%) e as 

lavouras temporárias (1.368 ha; 7,2%), restando às pastagens plantadas e ao cultivo de flores 

parcelas marginais. Sobre essa partição incide um indicador transversal decisivo: a área 

irrigada do município alcança 2.584 ha, equivalentes a 13,7% da área total dos 

estabelecimentos. Trata-se de proporção muito superior àquela observada no interior 

semiárido, onde a irrigação raramente ultrapassa poucos pontos percentuais, e está 

diretamente associada à fruticultura permanente sustentada pela disponibilidade hídrica do 

açude e do rio Açu. Daí decorre a principal tensão socioambiental do município: a convivência 

entre um uso intensivo de água em ambiente de déficit hídrico estrutural e a necessidade de 

preservar os remanescentes de Caatinga, sob pressão de conversão para lavouras e pastagens. 



ESTRUTURA AGRÁRIA E USO DA TERRA NO SEMIÁRIDO IRRIGADO: O QUE O CENSO AGROPECUÁRIO 

2017 REVELA SOBRE IPANGUAÇU (RIO GRANDE DO NORTE) 

 

 
16 

A elevada proporção de área irrigada (13,7%) e seu vínculo com a fruticultura 

permanente traduzem, em escala municipal, a substituição histórica das lavouras temporárias 

pelas permanentes documentada para o Vale do Açu. Com base na Produção Agrícola 

Municipal entre 1994 e 2014, Alves, Aquino e Silva Filho (2018) registram a retração das áreas 

de algodão, milho e melão e a ascensão da banana, da manga e do mamão irrigados, processo 

no qual a banana passou a responder, desde 1997, por mais da metade do valor da produção 

das lavouras permanentes da microrregião.  

O predomínio das lavouras permanentes sobre as temporárias verificado em 

Ipanguaçu em 2017 (2.445 hectares contra 1.368 hectares) é, portanto, a expressão local de 

uma reconversão produtiva regional de longa duração. A essa reconversão associam-se 

tensões ambientais já assinaladas pela literatura τ o uso disseminado de agroquímicos, que 

em 2006 alcançava 32% dos estabelecimentos familiares e 35% dos não familiares do Vale 

(Alves; Aquino; Silva Filho, 2018), e a pressão sobre a mata ciliar e os remanescentes de 

vegetação nativa. Sob essa ótica, a manutenção, em Ipanguaçu, de 43,1% da área dos 

estabelecimentos sob Caatinga preservada adquire valor de conservação ainda mais 

expressivo. 

3.3. SISTEMAS PRODUTIVOS: A DUALIDADE ENTRE O 
IRRIGADO E O SEQUEIRO  

É na comparação entre os sistemas produtivos que a dualidade do território se torna 

mais nítida. A lavoura permanente, irrigada e voltada à fruticultura, é dominada pela banana, 

que sozinha respondeu por 23.205 toneladas colhidas em 805 ha τ rendimento da ordem de 

29 t/ha, compatível com o cultivo irrigado e tecnificado τ e por um valor de produção de 

aproximadamente R$ 27,1 milhões. Seguem-se a manga (7.607 t em 600 ha; R$ 6,1 milhões) 

e o mamão (2.383 t em 72 ha; R$ 1,2 milhão), além de cultivos menores como o limão. No 

conjunto, a fruticultura permanente gera cerca de R$ 34,5 milhões em valor de produção. 

Desse modo, conforme observado, a concentração de cerca de R$ 34,5 milhões do 

valor da produção na fruticultura permanente (dos quais aproximadamente R$ 27,1 milhões 

apenas na banana) não somente confirma a dualidade do território, como expõe o município 

à vulnerabilidade própria das economias de monocultura. Albano e Sá (2008) e Alves, Aquino 

e Silva Filho (2018) advertem que a centralidade da banana e a dependência de uma única 

empresa de capital global tornam o território sensível às oscilações do mercado internacional 

e às decisões estratégicas da corporação. Essa fragilidade não é meramente hipotética: em 
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2008 e 2009, cheias do rio Piranhas-Açu destruíram parcelas importantes das lavouras de 

banana e, entre 2013 e 2015, a Del Monte reorientou sua estratégia de mercado e fechou 

fazendas na região (Alves; Aquino; Silva Filho, 2018).  

A lavoura temporária, ao contrário, expressa a face de sequeiro e subsistência. Seu 

principal produto, o feijão τ cultivado em suas variedades fradinho, verde e de cor, somou 

aproximadamente R$ 476 mil em valor de produção, seguido pelo milho (R$ 277 mil), pela 

melancia (R$ 100 mil) e por cultivos forrageiros e a abóbora, todos com valores modestos. O 

somatório da lavoura temporária aproxima-se de apenas R$ 0,95 milhão. A comparação é 

eloquente (Figura 2): a fruticultura permanente irrigada gera cerca de 36 vezes o valor da 

lavoura temporária de sequeiro, e a banana, isoladamente, supera em quase 28 vezes o valor 

de toda a produção temporária do município. Não se trata de diferença de grau, mas de dois 

circuitos econômicos distintos coabitando o mesmo território.  

Igualmente importante, completa o quadro a pecuária, que permanece como esteio 

da base agropecuária familiar. O efetivo é liderado pelos ovinos (7.208 cabeças) e pelos 

bovinos (7.061), seguidos de caprinos (1.536), equinos (526), suínos (481), asininos (108) e 

muares (85). A presença simultânea e expressiva de ovinos e caprinos reafirma a vocação 

tradicional da ovino-caprinocultura semiárida, enquanto a bovinocultura assume também 

caráter leiteiro: foram registradas 1.400 vacas ordenhadas em 288 estabelecimentos 

produtores de leite. Esse conjunto τ pequenos ruminantes, gado leiteiro e lavoura de 

sequeiro τ constitui o sistema de produção da agropecuária familiar, complementar e 

socialmente distinto do circuito frutícola irrigado. 
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Figura 2 ς Valor da produção dos principais produtos agrícolas, por sistema. Ipanguaçu/RN, 
2017 

 
Fonte: Elaborado pelo(s) autor(es) com base em IBGE (2019). Eixo horizontal em escala logarítmica. 

Desse modo, os dados de 2017, ao flagrarem a banana ainda como principal produto 

do município, devem ser lidos à luz dessa instabilidade conjuntural: o vigor do circuito frutícola 

convive com riscos estruturais que a fotografia censitária, isoladamente, não revela. No polo 

oposto, a pecuária e a lavoura de sequeiro (de valor modesto, mas socialmente capilarizadas) 

correspondem ao sistema da agricultura familiar que, na região, responde pela maior parte 

da produção de alimentos básicos e pela quase totalidade dos rebanhos (Aquino et al., 2023). 

3.4.  A ESTRUTURA DO TRABALHO COMO EVIDÊNCIA DA 
DUALIDADE  

Se a estrutura fundiária e os sistemas produtivos sugerem a dualidade, a composição 

da força de trabalho a confirma de modo inequívoco. Em 2017, o município ocupava 2.451 

pessoas em estabelecimentos agropecuários (Tabela 3). O dado decisivo é a predominância 

da mão de obra sem laço de parentesco com o produtor: 1.437 pessoas, ou 58,6% do total, 

das quais 858 eram empregados permanentes, 553 temporários e 26 parceiros(as). A força de 

trabalho com laço de parentesco τ o trabalho familiar τ somava 1.014 pessoas (41,4%), com 

acentuada masculinização (855 homens contra 159 mulheres). 

 

 



ESTRUTURA AGRÁRIA E USO DA TERRA NO SEMIÁRIDO IRRIGADO: O QUE O CENSO AGROPECUÁRIO 

2017 REVELA SOBRE IPANGUAÇU (RIO GRANDE DO NORTE) 

 

 
19 

 

Tabela 3 ς Pessoal ocupado segundo o laço de parentesco com o produtor. Ipanguaçu/RN, 2017 

Pessoal ocupado Pessoas % 

Com laço de parentesco com o produtor 1.014 41,4 

    Masculino 855 34,9 

    Feminino 159 6,5 

Sem laço de parentesco com o produtor 1.437 58,6 

    Empregados permanentes 858 35,0 

    Empregados temporários 553 22,6 

    Parceiros(as) 26 1,1 

Total 2.451 100,0 

Fonte: Elaborado pelo(s) autor(es) com base em IBGE (2019). 

O predomínio da mão de obra sem laço de parentesco (58,6%) é, em si, uma anomalia 

diante do padrão regional: no interior semiárido, a mão de obra familiar tende a prevalecer 

largamente, refletindo a agricultura familiar como forma social dominante. A inversão 

observada em Ipanguaçu τ mais trabalhadores assalariados do que familiares τ é 

precisamente a assinatura social do agronegócio frutícola. Essa leitura ganha densidade 

quando confrontada com as séries de emprego formal reunidas pela literatura: segundo dados 

da Relação Anual de Informações Sociais analisados por Alves, Aquino e Silva Filho (2018), o 

número de empregados no setor agropecuário do município passou de 1.223, em 2002, para 

apenas 663, em 2014 τ retração drástica associada à reestruturação da Del Monte. Ainda 

assim, é o trabalho assalariado que organiza a força de trabalho local, e em condições 

socialmente precárias: em 2014, 95,45% dos assalariados agrícolas de Ipanguaçu percebiam 

entre zero e dois salários-mínimos (Alves; Aquino; Silva Filho, 2018). 

No outro polo, a força de trabalho familiar τ 41,4% do total, com acentuada 

masculinização (855 homens contra 159 mulheres) τ reproduz o perfil regional descrito por 

Aquino et al. (2023) para o Vale do Açu, caracterizado por envelhecimento dos responsáveis, 

baixa escolaridade e forte dependência de receitas externas, sobretudo aposentadorias e 

pensões e o Programa Bolsa Família, do qual dependia, em 2014, 54% da população rural da 

microrregião (Alves; Aquino; Silva Filho, 2018). O censo, ao quantificar a coexistência de força 

de trabalho familiar nos estabelecimentos de sequeiro e de assalariamento nas fazendas de 

fruta, oferece a face social da dualidade que perpassa toda a estrutura agrária local τ uma 
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dualidade, registre-se, duplamente desfavorável ao trabalhador: de um lado, assalariamento 

precário e sujeito às flutuações da demanda empresarial; de outro, agricultura familiar que 

apenas se reproduz com o aporte de transferências sociais. 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os resultados do Censo Agropecuário 2017 permitem caracterizar Ipanguaçu como um 

retrato condensado de um semiárido heterogêneo. Mais do que o sertão da seca e da 

subsistência, o município revela-se um território de modernização agrícola irrigada, com 

inserção em mercados distantes, sobreposta a uma base agropecuária familiar de sequeiro. A 

estrutura fundiária (quase 38% da área sob pessoas jurídicas), o uso da terra (13,7% de área 

irrigada convivendo com 43% de remanescentes de Caatinga), os sistemas produtivos (a 

fruticultura permanente gerando cerca de 36 vezes o valor da lavoura temporária) e a força 

de trabalho, majoritariamente assalariada, convergem para um diagnóstico de dualidade. 

Essa dualidade não é socioambientalmente neutra. O uso intensivo de água em região 

de déficit hídrico estrutural torna o sistema dependente da regularização da Barragem 

Armando Ribeiro Gonçalves e mantém sob pressão os remanescentes de Caatinga, ao passo 

que a concentração fundiária empresarial e o assalariamento configuram inserções 

econômicas bastante desiguais. Convém, contudo, matizar a leitura da vulnerabilidade: se o 

circuito frutícola está exposto às oscilações do mercado, a base familiar de sequeiro tem 

demonstrado ainda certa resistência diante da adversidade climática. Mesmo sob a severa 

estiagem de 2012ς2017 (Souza; Aquino, 2018), apenas cerca de 1,8% dos estabelecimentos 

potiguares declararam ausência de produção (Aquino et al., 2020); essa resiliência, ancorada 

na diversificação produtiva e em tecnologias sociais de convivência τ como as cisternas, 

presentes em cerca de dois terços dos estabelecimentos familiares τ, sugere que fortalecer 

a agricultura familiar é, a um só tempo, imperativo de justiça social e estratégia de segurança 

alimentar frente às incertezas climáticas. 

À luz da literatura sobre o Vale do Açu, Ipanguaçu confirma-se como caso emblemático 

ŘŜ ǳƳŀ άƛƭƘŀ ŘŜ ƳƻŘŜǊƴƛȊŀœńƻ ŀƎǊƝŎƻƭŀέ ό!ǊŀǵƧƻΣ нллл apud Alves; Aquino; Silva Filho, 2018) 

ǉǳŜ ŞΣ ǎƛƳǳƭǘŀƴŜŀƳŜƴǘŜΣ ǳƳ άŜǎǇŀœƻ ŀƎǊƝŎƻƭŀ ŘŜ ŜȄŎƭǳǎńƻέ ό9ƭƛŀǎΣ нллс apud Alves; Aquino; 

Silva Filho, 2018). A dualidade flagrada pelo Censo não é traço idiossincrático do município, 

mas a estruturação local de um processo histórico de modernização seletiva induzido pelo 
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Estado e capitaneado pelo capital desde os anos 1980 (Albano; Sá, 2008): o censo oferece a 

fotografia estrutural; a literatura regional, o filme do processo que a produziu.  

A articulação entre ambos aponta a necessidade de políticas que simultaneamente 

qualifiquem o trabalho no circuito frutícola e fortaleçam a agricultura familiar de sequeiro τ 

orientação tanto mais urgente quanto, a partir de 2016, a extinção do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e o enfraquecimento do PRONAF reduziram a capacidade estatal de 

apoio justamente ao segmento que, no semiárido, mais depende de políticas públicas para a 

sua reprodução (Mattei, 2018). 

Reconhecem-se, por fim, as limitações do recorte. Por basear-se em um único 

levantamento, a análise é transversal e não capta a trajetória das transformações; recomenda-

se, em estudos futuros, a integração com técnicas de sensoriamento remoto, capazes de 

monitorar a expansão da área irrigada e a dinâmica da cobertura vegetal nativa. Ainda assim, 

o Censo Agropecuário confirma-se como fonte de notável potência para a geografia agrária 

regional, oferecendo, mesmo em uma fotografia de um só instante, um diagnóstico estrutural 

da complexidade que se esconde sob o rótulo aparentemente homogêneo do semiárido. 
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RESUMO  

A agricultura familiar é fundamental para a 
segurança alimentar brasileira, representando a 
maioria dos estabelecimentos rurais, porém 
enfrenta desafios históricos de acesso ao crédito e 
infraestrutura. Como estratégia de inclusão, criou-
se o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF), porém sua 
efetividade é limitada por desafios como 
burocracia, irregularidade fundiária e insuficiência 
de assistência técnica. No estado do Pará, apesar da 
predominância da agricultura familiar em número 
de propriedades, persistem obstáculos estruturais 
relacionados à precariedade logística e à 
concentração de terras em grandes propriedades 
voltadas à produção de commodities. Um dos 
importantes avanços na concessão de crédito rural 
foi a subordinação a condicionantes 
socioambientais, como o Cadastro Ambiental Rural 
(CAR) e a proibição de financiamento a áreas 
desmatadas ou com trabalho análogo à escravidão. 
Embora necessárias, essas exigências geram 

dificuldades para pequenos produtores devido a 
problemas nos sistemas de monitoramento e à 
complexidade documental. Além disso, a 
concentração de recursos do PRONAF na produção 
de commodities como soja e pecuária, tanto no 
Brasil quanto no Pará, contraria o objetivo de 
garantir segurança alimentar e atrasa a transição 
para uma agricultura agroecológica. A distribuição 
do crédito também é desigual entre as regiões 
brasileiras, com Nordeste e Norte recebendo 
valores médios muito inferiores aos do Centro-
Oeste e Sudeste. Agricultores mais vulneráveis 
socioeconomicamente são os mais excluídos do 
financiamento, evidenciando desigualdades 
históricas tanto socioeconômicas, quanto regionais. 
Conclui-se que superar esses desafios exige 
melhorias no sistema de acesso ao crédito e 
fortalecimento de linhas voltadas para práticas 
sustentáveis. 
 
Palavras-chave: Agricultura familiar. PRONAF. 
Amazônia. Regularização ambiental. 
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ABSTRACT  

Family farming is fundamental to Brazilian food 
security, representing the majority of rural 
establishments, yet it faces historical challenges 
regarding access to credit and infrastructure. As an 
inclusion strategy, the National Program for 
Strengthening Family Farming (PRONAF) was 
created, but its effectiveness is limited by 
challenges such as bureaucracy, land tenure 
irregularity, and insufficient technical assistance. In 
the state of Pará, despite the predominance of 
family farming in terms of number of properties, 
structural obstacles persist related to logistical 
precariousness and land concentration in large 
properties focused on commodity production. One 
important advancement in rural credit concession 
was its subordination to socio-environmental 
conditions, such as the Rural Environmental 
Registry (CAR) and the prohibition of financing for 
deforested areas or those involving slave-like labor. 

Although necessary, these requirements create 
difficulties for smallholders due to monitoring 
system flaws and document complexity. 
Furthermore, the concentration of PRONAF 
resources in commodity production such as 
soybeans and livestock, both in Brazil and in Pará, 
contradicts the goal of ensuring food security and 
delays the transition to agroecological agriculture. 
Credit distribution is also unequal among Brazilian 
regions, with the Northeast and North receiving 
average values much lower than those of the 
Midwest and Southeast. Socioeconomically 
vulnerable farmers are the most excluded from 
financing, evidencing historical inequalities both 
socioeconomic and regional. We conclude that 
overcoming these challenges requires 
improvements in the credit access system and 
strengthening of credit lines focused on sustainable 
practices.  
 
Keywords: Family farming. PRONAF. Amazon. 
Environmental regularization.

 

1. INTRODUÇÃO  

A agricultura familiar é caracterizada pela posse dos meios de produção e 

responsabilidade pela gestão e organização do estabelecimento pela unidade familiar 

(Wanderley, 2009), consolidada pela lei nº 11.326/2006, a qual definiu as bases da Política 

Nacional da Agricultura Familiar. Em 2017, aproximadamente 77% de dos estabelecimentos 

rurais brasileiros eram de agricultores familiares, sendo responsáveis por 22% do valor da 

produção agropecuária do país (Silveira, Montenegro e Pereira, 2024). Esses números 

demonstram a relevância da agricultura familiar para a segurança e a soberania alimentar 

brasileira, tendo forte participação no mercado interno. 

Apesar da importante participação da agricultura familiar, produtores ainda enfrentam 

desafios ligados ao acesso ao crédito e infraestrutura adequada, o que compromete a renda 

e dificulta a permanência, principalmente da juventude, no meio rural (Oliveira, Mendes e 

Vasconcelos, 2021). Esses empecilhos decorrem de processos históricos de desenvolvimento 

desigual da agricultura brasileira, principalmente entre as décadas de 50 e 70, período no qual 

as primeiras linhas de crédito rural foram criadas, possibilitando ganhos de produtividade 

principalmente de grandes produtores, enquanto agricultores de menor renda tiveram menos 

acesso a esses subsídios (Fossá, Matte e Mattei, 2022). 
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Como estratégia para reduzir desigualdades, garantir infraestrutura e permanência de 

agricultores familiares no campo, criaram-se programas e linhas de crédito específicos para a 

Agricultura Familiar, como o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(PRONAF) pelo decreto nº 1.946, de 28 de junho de 1996. No cenário atual houve a 

diversificação das linhas de crédito, porém reduziram-se o número de contratos, o que pode 

indicar dificuldades de acesso ao crédito por pequenos produtores, relacionado a dificuldades 

relacionadas a documentação (Schinatto e Carrara, 2021).  

O objetivo do presente trabalho foi realizar uma revisão bibliográfica narrativa sobre a 

trajetória da agricultura familiar no Brasil e no Estado do Pará, bem como evidenciar, com 

base na literatura científica, os principais desafios no acesso ao crédito por pequenos 

agricultores familiares. 

2. AGRICULTURA FAMILIAR NO BRASIL E NO PARÁ  

A consolidação do conceito de agricultura familiar no Brasil, especialmente a partir da 

década de 1990, resultou de processos simultâneos de mobilização social, produção 

acadêmica e formulação de políticas públicas, que passaram a reconhecer esse segmento 

como fundamental para a segurança alimentar, a geração de renda e a ocupação equilibrada 

do território rural (Bacelar; Favareto, 2020; Silva, 2012). Esse reconhecimento foi 

acompanhado pela definição de critérios legais que delimitam a Unidade Familiar de Produção 

Agrária, considerando dimensão de área, predominância do trabalho familiar, origem da 

renda e gestão do estabelecimento, elementos que reforçam a especificidade socioeconômica 

desse segmento no espaço rural brasileiro (BACEN, 2021). 

As projeções de expansão da área cultivada e da participação da agricultura familiar na 

produção de alimentos reforçam sua centralidade estratégica para a segurança alimentar e 

nutricional do país, bem como para a ocupação sustentável do território rural brasileiro (Lima; 

Silva; Iwata, 2019). Conforme destaca Schneider (2016), a produção de alimentos para o 

mercado interno continua sendo fortemente dependente da agricultura familiar, o que 

evidencia sua dimensão estratégica para a soberania e a segurança alimentar nacionais. 

Assim, fortalecer a agricultura familiar significa não apenas ampliar a produção agrícola, mas 

também promover justiça social, equilíbrio territorial e conservação ambiental, fundamentos 

indispensáveis para um modelo de desenvolvimento rural verdadeiramente sustentável 

(Bacelar; Favareto, 2020). 



DESAFIOS SOCIOAMBIENTAIS NA DISTRIBUIÇÃO EQUITATIVA DE CRÉDITO RURAL NO BRASIL E NA 

AMAZÔNIA 

 

 
26 

A agricultura familiar caracteriza-se pela forte vinculação entre família, trabalho e 

território, combinando produção para autoconsumo com inserção em mercados locais e 

regionais, frequentemente sustentada por diversidade de atividades econômicas. A elevada 

diversidade produtiva, frequentemente baseada em policultivos, sistemas agroflorestais, 

criação de pequenos animais e uso de recursos naturais locais, contribui para a resiliência 

socioeconômica das famílias rurais e para a manutenção de práticas culturais e ambientais 

associadas ao uso sustentável dos recursos naturais (Siliprandi; Cintrão, 2011; Silva, 2012). 

Ademais, a diversificação da produção familiar confere capacidade de adaptação a contextos 

adversos, especialmente em cenários de instabilidade econômica e mudanças ambientais, 

reforçando sua centralidade para a segurança alimentar no Brasil.  

Apesar de sua diversidade e resiliência, o desenvolvimento territorial da agricultura 

familiar depende fortemente de fatores estruturais, como infraestrutura rural, acesso a 

mercados, organização coletiva e inclusão digital. Nesse sentido, a incorporação de 

tecnologias digitais e práticas sustentáveis amplia a eficiência produtiva e favorece modelos 

de produção compatíveis com a conservação ambiental e a mitigação das mudanças climáticas 

(Etges; Carissimi, 2014; Abramovay, 2000). Além disso, Investimentos em estradas, 

eletrificação, conectividade e sistemas produtivos locais também podem ampliar a 

competitividade dos agricultores e reduzir custos logísticos, enquanto cooperativas e 

associações fortalecem a capacidade de negociação, a comercialização e o acesso a políticas 

públicas e crédito (Alencar; Lunas; Cardoso Junior, 2019; Siliprandi; Cintrão, 2011).  

Nesse cenário, políticas públicas voltadas à agricultura familiar, com destaque para o 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), desempenham papel 

decisivo ao promover inclusão produtiva, investimento tecnológico e diversificação de renda 

(Gazolla; Schneider, 2013; Silva, 2012). Contudo, a efetividade dessas políticas depende de 

governança participativa, capacitação contínua dos agricultores e articulação institucional em 

múltiplas escalas territoriais, incluindo cooperação internacional e planejamento de longo 

prazo (Delgado; Leite, 2011; Brandão, 2008). 

Schneider e Tartaruga (2004) ressaltam que a agricultura familiar deve ser 

compreendida como uma forma social de produção que articula dimensões econômicas, 

sociais, culturais e ambientais, superando interpretações que a associam exclusivamente ao 

atraso tecnológico. No Brasil, esse segmento responde por parcela significativa da produção 

de alimentos básicos consumidos internamente, como mandioca, feijão, milho, hortaliças e 
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leite, desempenhando função decisiva no abastecimento alimentar (Corrêa, Filgueiras e 

Cativo, 2024). 

A compreensão contemporânea da agricultura familiar exige abordagem territorial do 

desenvolvimento rural, reconhecendo o território como espaço de vida, identidade e 

construção histórica. Abramovay (1998) argumenta que o desenvolvimento rural deve ser 

entendido como processo que envolve valorização dos recursos locais, diversificação 

econômica e participação social, superando visões restritas ao aumento da produção agrícola. 

No contexto amazônico, essa perspectiva é particularmente relevante, pois sistemas 

produtivos familiares frequentemente mantêm cobertura vegetal, diversidade de espécies e 

práticas compatíveis com a conservação ambiental (Pauletto et al., 2025). Nascimento e 

Correa (2024) destacam que tais sistemas representam alternativas concretas ao 

desmatamento predatório, conciliando uso econômico da terra e preservação da 

biodiversidade.  

No estado do Pará, a relevância da agricultura familiar assume contornos ainda mais 

complexos devido às especificidades ecológicas e históricas da Amazônia. Os sistemas 

produtivos combinam cultivos agrícolas tradicionais, manejo de espécies florestais e 

atividades extrativistas baseadas em produtos não madeireiros, configurando arranjos 

híbridos que articulam agricultura, floresta e mercado regional (Oliveira et al., 2025; 

Vasconcelos et al., 2022; Quadros et al., 2023). Tais práticas contribuem para a conservação 

da biodiversidade e para a manutenção de serviços ecossistêmicos, ao mesmo tempo em que 

garantem subsistência e geração de renda.  

Segundo dados do censo agropecuário de 2017, todos os 10 municípios com maior 

quantidade de estabelecimentos agrícolas apresentaram mais de 70% das propriedades 

categorizadas como de agricultura familiar. Inversamente, nos 10 municípios com maior área 

agrícola, a agricultura familiar não passa de 38,2% da área total (Figura 1), o que reflete a 

concentração de terra agrícola em grandes propriedades rurais, as quais produzem 

majoritariamente a agricultura de commodities. Apesar do grande número de 

estabelecimentos de agricultura familiar no Pará, persistem desafios estruturais relacionados 

à precariedade de infraestrutura, limitações de assistência técnica, dificuldades logísticas e 

acesso restrito a mercados e políticas públicas, fatores que reforçam desigualdades regionais 

históricas e condicionam o desenvolvimento das famílias rurais amazônicas (Paula Filho, Calvi 

e Castro, 2016). 
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Figura 1 ς Percentual de propriedades agrícolas familiares e patronais nos 10 municípios 
com maior quantidade de estabelecimentos (A) e Percentual de área de propriedades 

agrícolas familiares e patronais nos 10 municípios com maior área agrícola (B) no estado do 
Pará, Amazônia Oriental, no censo agropecuário de 2017 

 
Fonte: Autores, 2026  

3. CRÉDITO RURAL COMO POLÍTICA PÚBLICA DE 
DESENVOLVIMENTO  

O crédito rural configura-se como um dos principais instrumentos de intervenção 

estatal na agricultura brasileira, sendo destinado ao financiamento da produção, à 

incorporação de tecnologias, ao estímulo a investimentos e à estabilização da oferta de 

alimentos (Nogueira et al., 2023). Sua relevância decorre do fato de que a atividade agrícola 

apresenta ciclos produtivos longos, elevada exposição a riscos climáticos e forte dependência 

de capital antecipado (Shah, Hellegers e Siderius, 2021; Vilani et al., 2024). 

Delgado (2012) destaca que o crédito rural constitui mecanismo capaz de viabilizar a 

produção econômica da agricultura e induzir transformações produtivas, exercendo influência 

direta sobre padrões tecnológicos e organização do trabalho no campo. Para a agricultura 

familiar, o acesso ao financiamento assume dimensão ainda mais significativa, pois reduz 

restrições históricas de capital e amplia possibilidades de investimento produtivo, 

diversificação de atividades e melhoria das condições de vida. Nesse contexto, o Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar consolidou-se como marco institucional 



DESAFIOS SOCIOAMBIENTAIS NA DISTRIBUIÇÃO EQUITATIVA DE CRÉDITO RURAL NO BRASIL E NA 

AMAZÔNIA 

 

 
29 

das políticas públicas rurais brasileiras ao estabelecer linhas específicas de financiamento com 

juros subsidiados e condições adequadas à realidade dos pequenos produtores. Aquino e 

Schneider (2015) afirmam que o programa representa um marco na institucionalização das 

políticas públicas voltadas à agricultura familiar no Brasil, reconhecendo oficialmente esse 

segmento como sujeito de direitos. 

Estudos indicam impactos positivos sobre renda, modernização produtiva e 

permanência das famílias no meio rural, especialmente quando o crédito é articulado à 

assistência técnica e ao acesso a mercados (Jimi et al., 2019; Kipkogei et al., 2025; Vitorino, 

Ervati e Gomes, 2025). Aquino e Schneider (2016) observam que tais políticas contribuem para 

processos de inclusão produtiva, embora persistam desigualdades regionais que limitam o 

alcance do financiamento em áreas periféricas, como parte significativa da Amazônia. 

Paralelamente, o crédito rural passou a incorporar dimensões socioambientais e territoriais, 

incluindo linhas voltadas à agroecologia, recuperação de áreas degradadas e sistemas 

produtivos sustentáveis. Godoi; Búrigo e Cazella (2016) argumentam que essa transformação 

reflete a necessidade de políticas capazes de conciliar produção e conservação, uma vez que 

o desenvolvimento rural sustentável depende da integração entre eficiência econômica, 

justiça social e preservação ambiental. Assim, o crédito rural assume função estratégica não 

apenas para aumento da produtividade, mas também para construção de modelos 

sustentáveis de uso da terra, essenciais no contexto amazônico. 

4.  CONFORMIDADE SOCIOAMBIENTAL E ACESSO AO CRÉDITO 
RURAL  

Ao longo do tempo, o acesso ao crédito rural passou a ser subordinado ao atendimento 

das leis ambientais e da regularização fundiária, principalmente após a criação do Plano de 

Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), a partir do 

qual embargos de áreas desmatadas e com irregularidades no Cadastro Ambiental Rural 

(CAR), bem como redução de acesso a mercados e linhas de crédito, foram intensificados 

(West e Fearnside, 2021). Nesse mesmo sentido, a Nº 5.268, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2025 do 

Banco Central do Brasil proibiram a concessão de crédito a proprietários que mantiveram 

trabalhadores em situação análoga a escravidão, bem como propriedades que estejam 

sobrepostas a territórios de comunidades remanescentes de quilombos. Esses impedimentos 

são fundamentais ao desmantelamento de práticas ambientais e sociais ilegais no meio rural, 
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promovendo a conservação da vegetação nativa e a proteção de povos e comunidades 

tradicionais e seus territórios. 

No entanto, avanços ainda são necessários na implementação desses mecanismos. 

Nesse contexto, Gerentes de crédito de instituições financeiras percebem limitações no 

sistema de análise dos parâmetros ambientais da concessão de crédito, ocorrendo erros de 

sinalização de supressões autorizadas como desmatamento ilegal devido às limitações do 

MAPBIOMAS, além da dificuldade de apresentação da documentação adequada por 

pequenos produtores, o que pode levar a perda da janela de plantio (Alves, Vieira Filho e 

Branco, 2025). Além disso, outra limitação é o aumento do desmatamento seguido do 

aumento do crédito rural em determinados contextos. Quando destinado à pecuária, 

Ruggiero, Pereda e Pfaff  (2026) encontraram aumento do desmatamento em áreas onde a 

pastagem se expande para florestas. Já em concessões de crédito para culturas agrícolas, os 

autores encontraram aumento do desmatamento em áreas onde a expansão ocorre para 

áreas de pasto e fragmentos florestais.  

De forma contrária, Assunção et al. (2020) encontraram redução do desmatamento 

aliada a concessão de crédito rural, principalmente em municípios com maior expressividade 

da pecuária de corte na economia. Além disso, outro estudo indicou uma relação negativa 

entre concessão de crédito e desmatamento na Amazônia (Faria et al., 2025). Esses achados 

indicam que, apesar da necessidade de avanços, subordinar a concessão de crédito ao 

atendimento de normas socioambientais é uma importante estratégia para a promoção de 

uma agropecuária sustentável no Brasil.  

Apesar das condicionantes ambientais, existem também limitações relacionadas a 

sustentabilidade na distribuição de crédito dentro do Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar (PRONAF).  Nessa perspectiva, críticas ao PRONAF são direcionadas a 

maior concentração de recursos para a produção de commodities, como soja e pecuária para 

exportação (Figura 2) (Fossá, Villwock e Matte, 2026). Essa realidade impede que o objetivo 

do programa, ou seja, a garantia da segurança alimentar, seja plenamente alcançado, uma vez 

que são priorizadas culturas que em sua maioria não abastecem o mercado interno (Lopes 

Silva et al., 2023). 
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Figura 2 ς Distribuição do valor dos contratos do PRONAF por produto, dados do Banco 
Central para 2025. 

  
Fonte: Os Autores 

A realidade nacional também se repete no estado do Pará, onde o financiamento para 

bovinos é muito maior do que para outros produtos (Figura 3). Esse cenário se mostrou 

presente mesmo em linhas de crédito regionais específicas, como programa Amazônia 

Sustentável, no qual, entre 2017 e 2023, boa parte dos recursos foi utilizado para produção 

de soja, cana-de-açúcar e equipamentos para produção de commodities (Gumiero, 2025). 

Além disso, a concentração de recursos em regiões mais desenvolvidas, como Sul e Sudeste, 

também revelam a deficiência da distribuição equitativa dos recursos do programa, o que 

tende a perpetuar disparidades regionais históricas no território brasileiro (Tabela 1).  
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Figura 3 ς Distribuição de recursos do PRONAF por tipo de produto no estado do Pará em 
2025. 

 
Fonte: Banco Central (2025) 

 

Tabela 1 ς Distribuição dos recursos do PRONAF entre as macrorregiões brasileiras. 

Região Quantidade de Contratos Valor Contratado (R$) Valor Médio (R$) 

CENTRO-OESTE 119,104 83,484,141,728.10 700,934.83 

SUDESTE 371,602 95,902,465,381.52 258,078.44 

NORTE 122,722 27,410,430,676.91 223,353.85 

SUL 553,878 113,882,040,622.91 205,608.53 

NORDESTE 1,284,194 38,788,406,279.96 30,204.48 

Total 2,451,500 359,467,484,689.40 146,631.65 

Fonte: Banco Central, 2025 

5. BARREIRAS NO ACESSO AO CRÉTIDO  

Apesar de sua relevância, o crédito rural ainda enfrenta obstáculos significativos 

relacionados tanto ao acesso quanto à gestão dos recursos pelos agricultores familiares. Entre 

os principais entraves destacam-se burocracia documental, exigência de garantias reais, 

irregularidade fundiária e oferta insuficiente de assistência técnica qualificada, fatores que 



DESAFIOS SOCIOAMBIENTAIS NA DISTRIBUIÇÃO EQUITATIVA DE CRÉDITO RURAL NO BRASIL E NA 

AMAZÔNIA 

 

 
33 

tendem a excluir produtores em situação de maior vulnerabilidade social (Moreira-Dantas et 

al., 2023). Aquino e Schneider (2016) ressaltam que tais limitações restringem o alcance das 

políticas públicas justamente entre os agricultores mais pobres, reduzindo seu potencial 

redistributivo. Além disso, a baixa escolaridade formal e a limitada capacitação em gestão 

financeira dificultam o planejamento produtivo e a aplicação eficiente dos recursos obtidos, 

comprometendo resultados econômicos esperados. 

Outro elemento relevante refere-se à fragilidade organizacional de parte dos 

agricultores familiares, marcada pela baixa participação em cooperativas e associações. Essa 

condição reduz o poder de negociação, dificulta o acesso coletivo a mercados e limita 

economias de escala. Godoi, Búrigo e Cazella (2016) enfatizam que organizações sociais rurais 

desempenham papel decisivo na mediação entre políticas públicas e agricultores, ampliando 

impactos socioeconômicos positivos. Na Amazônia, esses desafios são intensificados por 

grandes distâncias geográficas, baixa presença de serviços financeiros e dificuldades logísticas, 

exigindo estratégias integradas que articulem crédito, regularização fundiária, assistência 

técnica e fortalecimento organizacional (Moreira-Dantas et al., 2023). 

Além dessas barreiras operacionais, estudos apontam que a própria estrutura de 

distribuição do crédito rural contribui para a exclusão relativa de agricultores mais 

vulneráveis, uma vez que os recursos tendem a concentrar-se em regiões com maior 

desenvolvimento institucional, presença de cooperativas, acesso a seguro rural e melhor 

infraestrutura produtiva (Mattei, 2015; Búrigo et al., 2021; Valadares, 2021). Essa 

configuração reforça desigualdades territoriais históricas e limita o alcance das políticas 

públicas em áreas com menor integração econômica, como parte expressiva da Amazônia 

brasileira. 

Observa-se ainda que agricultores com maior renda, capital produtivo e capacidade de 

garantias apresentam maior probabilidade de acesso ao financiamento, indicando 

seletividade socioeconômica persistente mesmo dentro do universo da agricultura familiar 

(Wesz Junior, 2021; Toledo; Zonin, 2021). Tal seletividade reduz o potencial redistributivo do 

crédito rural e evidencia a necessidade de instrumentos complementares que ampliem a 

inclusão financeira, como assistência técnica continuada, políticas de organização coletiva e 

mecanismos diferenciados de garantia. Portanto, a superação das barreiras de acesso e gestão 

do crédito exige abordagem sistêmica, capaz de articular financiamento, apoio institucional e 
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desenvolvimento territorial, condição essencial para que o crédito rural cumpra efetivamente 

seu papel como política pública de promoção do desenvolvimento rural sustentável. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Apesar dos importantes avanços no fortalecimento da agricultura familiar, agricultores 

ainda enfrentam dificuldades no acesso ao crédito rural, mesmo em linhas e programas 

específicos como o PRONAF. Ademais, as condicionantes ambientais, embora fundamentais 

para a redução de práticas degradadoras, ainda precisam de melhorias no que tange à 

implementação, agilidade e comunicação entre diferentes setores. Por fim, o presente 

trabalho evidenciou as desigualdades históricas e suas consequências no acesso a subsídios, 

mesmo em programas especificamente voltados para a agricultura familiar, os quais ainda 

priorizam a produção de commodities como soja e pecuária. Por isso, faz-se necessário 

maiores estudos sobre a disparidade no acesso ao crédito rural e suas causas, de modo a 

orientar estratégias de redução de desigualdades e possibilitar a permanência e qualidade de 

vida de agricultores familiares no campo.  
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RESUMO  

A região amazônica apresenta grande diversidade 
socioambiental e desempenha papel fundamental 
na manutenção de serviços ecossistêmicos 
essenciais para o equilíbrio climático e a 
conservação da biodiversidade. Nesse contexto, os 
agroecossistemas desenvolvidos por agricultores 
familiares representam importantes estratégias de 
produção agrícola associadas ao uso sustentável 
dos recursos naturais. Tais sistemas produtivos, 
quando manejados de forma adequada, podem 
contribuir para a conservação ambiental, para a 
segurança alimentar e para a valorização de 
conhecimentos tradicionais. Diante disso, a 
sustentabilidade agrícola torna-se um elemento 
central para a análise e compreensão das práticas 
produtivas presentes na Amazônia. O presente 
capítulo tem como objetivo discutir os principais 
aspectos relacionados à sustentabilidade em 
agroecossistemas amazônicos, com ênfase no papel 
da agricultura familiar na construção de sistemas 

produtivos mais resilientes e ambientalmente 
responsáveis. Para isso, foi realizada uma revisão de 
literatura baseada em produções científicas que 
abordam agroecologia, sustentabilidade agrícola, 
agricultura familiar e sistemas produtivos na 
Amazônia. A análise das contribuições teóricas 
permitiu compreender como diferentes práticas 
agrícolas e estratégias de manejo contribuem para 
a manutenção da biodiversidade, para a ciclagem de 
nutrientes e para a redução de impactos 
ambientais. Os resultados da revisão indicaram que 
os agroecossistemas amazônicos apresentam 
elevado potencial para a implementação de práticas 
sustentáveis, especialmente quando 
fundamentados em conhecimentos locais e em 
modelos de produção que valorizam a diversidade 
biológica e cultural da região. Assim, o 
fortalecimento de sistemas produtivos resilientes 
torna-se um caminho importante para conciliar 
produção agrícola, conservação ambiental e 
desenvolvimento sustentável na Amazônia. 
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ABSTRACT  

The Amazon region is characterized by great socio-
environmental diversity and plays a fundamental 
role in maintaining ecosystem services that are 
essential for climate stability and biodiversity 
conservation. In this context, the agroecosystems 
developed by family farmers represent important 
agricultural production strategies linked to the 
sustainable use of natural resources. Such 
production systems, when managed appropriately, 
can contribute to environmental conservation, food 
security, and the valorization of traditional 
knowledge. Given this, agricultural sustainability 
becomes a central element for the analysis and 
understanding of production practices in the 
Amazon. This chapter aims to discuss the main 
aspects related to sustainability in Amazonian 
agroecosystems, with an emphasis on the role of 
family farming in building more resilient and 

environmentally responsible production systems. 
To this end, a literature review was conducted 
based on scientific studies addressing agroecology, 
agricultural sustainability, family farming, and 
production systems in the Amazon. An analysis of 
the theoretical contributions provided insight into 
how different agricultural practices and 
management strategies contribute to the 
maintenance of biodiversity, nutrient cycling, and 
the reduction of environmental impacts. The results 
of the review indicated that Amazonian 
agroecosystems have high potential for the 
implementation of sustainable practices, especially 
when grounded in local knowledge and production 
ƳƻŘŜƭǎ ǘƘŀǘ ǾŀƭǳŜ ǘƘŜ ǊŜƎƛƻƴΩǎ ōƛƻƭƻƎƛŎŀƭ ŀƴŘ 
cultural diversity. Thus, strengthening resilient 
production systems becomes an important pathway 
to reconciling agricultural production, 
environmental conservation, and sustainable 
development in the Amazon. 
 
Keywords: Amazonian agroecosystems; agricultural 
sustainability; family farming; production systems; 
Amazon.

 

1. INTRODUÇÃO  

A Amazônia ocupa posição central nas discussões sobre sustentabilidade, pois reúne 

ampla diversidade biológica, riqueza sociocultural e relevante papel na manutenção do 

equilíbrio ambiental em escala regional e global. Além de sua importância ecológica, a região 

abriga agricultores familiares e diferentes grupos sociais que desenvolvem práticas produtivas 

historicamente associadas às condições locais de solo, clima, biodiversidade e uso dos 

recursos naturais. Nesse contexto, os agroecossistemas podem ser compreendidos como 

sistemas dinâmicos formados pela interação entre componentes ecológicos, sociais e 

econômicos, nos quais o manejo da produção está diretamente relacionado ao ambiente e às 

formas de organização do trabalho rural (Altieri; Nicholls, 2012; Gliessman, 2000). 

Nas últimas décadas, a sustentabilidade agrícola passou a ocupar lugar de destaque no 

debate científico em razão dos impactos associados aos modelos convencionais de produção. 

A intensificação do uso do solo, a simplificação dos sistemas produtivos, a expansão das 

fronteiras agrícolas e a elevada dependência de insumos externos têm sido relacionadas à 

degradação ambiental, à perda de biodiversidade e ao aumento da vulnerabilidade dos 

sistemas agrícolas. Diante disso, torna-se necessário discutir alternativas produtivas capazes 

de conciliar rendimento, conservação dos recursos naturais e permanência das famílias no 
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campo, especialmente em regiões ambientalmente sensíveis, como a Amazônia (Caporal; 

Costabeber, 2004; Sartori; Latrônico; Campos, 2014). 

Na realidade amazônica, a agricultura familiar desempenha papel importante tanto na 

produção de alimentos quanto na manutenção de práticas de manejo adaptadas às 

especificidades regionais. Em muitos casos, esses sistemas produtivos baseiam-se na 

diversificação de cultivos, no uso de espécies adaptadas às condições ecológicas locais e na 

incorporação de conhecimentos construídos pela experiência cotidiana no território. Por essa 

razão, a agricultura familiar não deve ser compreendida apenas por sua função econômica, 

mas também por sua contribuição para a conservação da diversidade biológica e cultural e 

para o fortalecimento do desenvolvimento rural sustentável (Schneider, 2016; Albani; Cousin; 

Dickmann, 2022). 

Essas características favorecem a constituição de agroecossistemas mais complexos e 

potencialmente mais resilientes. Sistemas agrícolas baseados na diversidade produtiva e no 

manejo ecológico dos recursos naturais tendem a apresentar maior estabilidade, melhor 

aproveitamento dos recursos disponíveis e maior capacidade de resposta diante de pressões 

ambientais e socioeconômicas. No contexto amazônico, essa discussão torna-se ainda mais 

relevante, pois o equilíbrio entre produção e conservação depende, em grande medida, da 

valorização de práticas compatíveis com a dinâmica dos ecossistemas regionais e com os 

saberes associados ao uso tradicional da terra (Gliessman, 2000; Diegues, 2008). 

Desse modo, discutir a sustentabilidade em agroecossistemas amazônicos implica 

refletir sobre estratégias produtivas que articulem conservação ambiental, segurança 

alimentar, diversidade biológica e fortalecimento da agricultura familiar. Com base nisso, o 

presente capítulo teve como objetivo discutir os principais aspectos relacionados à 

sustentabilidade em agroecossistemas amazônicos, com ênfase no papel da agricultura 

familiar na construção de sistemas produtivos resilientes e compatíveis com o 

desenvolvimento rural sustentável. 

2. METODOLOGIA  

Este capítulo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de natureza descritiva e 

exploratória, desenvolvida por meio de revisão bibliográfica, a qual permite reunir, 

sistematizar e interpretar contribuições teóricas já produzidas sobre determinado tema, 
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favorecendo a construção de uma análise fundamentada em diferentes perspectivas sobre a 

realidade estudada (Creswell, 2014; Bardin, 2016). 

O levantamento bibliográfico foi realizado com base em obras que abordam 

agroecologia, sustentabilidade agrícola, agricultura familiar, agroecossistemas amazônicos e 

sistemas produtivos resilientes. Para a composição do referencial teórico, foram considerados 

livros, artigos científicos, capítulos de livros, teses que abordaram a temática estudada e que 

contribuíram para a compreensão das práticas produtivas sustentáveis no contexto 

amazônico. 

A seleção do material priorizou autores e estudos com diálogo direto com o objetivo 

do capítulo, especialmente aqueles voltados à relação entre produção agrícola, conservação 

ambiental e desenvolvimento rural sustentável. Nesse percurso, Caporal e Costabeber (2004) 

e Altieri e Nicholls (2012) foram mobilizados para fundamentar a discussão sobre 

agroecologia, sustentabilidade e desenho de agroecossistemas sustentáveis, enquanto 

Sartori, Latrônico e Campos (2014) e Schneider (2016) contribuíram para a compreensão da 

agricultura familiar, da organização produtiva e dos desafios do desenvolvimento rural no 

contexto brasileiro. 

A análise do conteúdo foi conduzida de forma interpretativa e temática, buscando 

identificar aproximações entre os autores, conceitos recorrentes e contribuições teóricas 

relevantes para a discussão da sustentabilidade em agroecossistemas amazônicos. Para isso, 

o material consultado foi organizado em quatro eixos de análise: agroecossistemas 

amazônicos; sustentabilidade agrícola; práticas sustentáveis na agricultura familiar; e 

contribuições para sistemas produtivos resilientes. Esse procedimento permitiu compreender 

como diferentes estudos tratam a relação entre diversidade produtiva, uso responsável dos 

recursos naturais, valorização dos conhecimentos locais e fortalecimento da resiliência dos 

sistemas agrícolas (Bardin, 2016; Gliessman, 2000). 

Dessa forma, a revisão bibliográfica constituiu a base metodológica do capítulo, 

possibilitando construir uma síntese analítica sobre o papel da agricultura familiar na 

promoção de sistemas produtivos mais sustentáveis na Amazônia. A partir desse percurso, 

tornou-se possível discutir alternativas produtivas que conciliem conservação ambiental, 

estabilidade dos agroecossistemas e desenvolvimento rural sustentável. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

3.1. AGROECOSSISTEMAS AMAZÔNICOS  
A agroecologia oferece princípios, conhecimentos e metodologias voltados à 

construção de sistemas agrícolas sustentáveis, ao orientar o desenho e o manejo de 

agroecossistemas capazes de articular dimensões ambientais, sociais, culturais e econômicas 

(Altieri; Nicholls, 2012). Dessa maneira, a construção de agroecossistemas mais sustentáveis 

depende não apenas da adoção de técnicas adequadas de manejo, mas também do 

fortalecimento da extensão rural, da valorização dos conhecimentos locais e da adoção de 

estratégias produtivas compatíveis com a realidade amazônica. Nessa perspectiva, a transição 

agroecológica deve ser compreendida como um processo contínuo de reorganização e 

aperfeiçoamento dos sistemas de produção, voltado à redução dos impactos ambientais, à 

autonomia produtiva e ao fortalecimento da sustentabilidade agrícola (Caporal; Costabeber, 

2004). 

Na Amazônia, populações tradicionais e agricultores familiares utilizam 

conhecimentos ancestrais construídos a partir da observação dos ciclos ecológicos e da 

dinâmica das florestas. Práticas como a agricultura de corte e queima em pequena escala, os 

quintais agroflorestais, os roçados diversificados e diferentes formas de extrativismo 

contribuem para a segurança alimentar local e para a conservação da biodiversidade (Diegues, 

2008). Na Amazônia e, particularmente, no Pará, as atividades rurais não se restringem ao 

cultivo agrícola ou à criação de animais, pois também envolvem o manejo da floresta e dos 

recursos aquáticos, como rios, igarapés, lagos, áreas de várzea e zonas costeiras. Dessa relação 

entre sistemas produtivos, florestas e águas, emergem alimentos, matérias-primas, formas de 

renda e práticas culturais fundamentais para os modos de vida locais (Sousa et al., 2022). 

Estudos recentes sobre agroecologia e agroecossistemas familiares na Amazônia 

indicam que a sustentabilidade agrícola deve ser compreendida a partir da articulação entre 

dimensões ecológicas, produtivas, sociais, culturais, econômicas e políticas. Sousa et al. (2022) 

destacam que a agroecologia em agroecossistemas familiares amazônicos envolve o diálogo 

entre ciência, prática social, manejo dos recursos naturais e valorização dos conhecimentos 

locais. No contexto paraense, Sá et al. (2022) discutem a trajetória da agroecologia no estado 

do Pará, ressaltando sua relação com a pesquisa, a extensão rural, a formação e os desafios 

para sua consolidação. De modo complementar, Silva, Fonseca e Gouvêa (2022) evidenciam 



AGROECOSSISTEMAS AMAZÔNICOS E SUSTENTABILIDADE: CAMINHOS PARA SISTEMAS PRODUTIVOS 

RESILIENTES NA AGRICULTURA FAMILIAR 

 

 
44  

que a diversificação produtiva constitui princípio essencial das agriculturas familiares na 

Amazônia Paraense, enquanto Fonseca e Silva (2024) reforçam que a agricultura familiar 

amazônica deve ser compreendida como heterogênea, multidimensional e territorialmente 

situada. 

Por isso, a consolidação de agroecossistemas sustentáveis na Amazônia depende da 

articulação entre manejo adequado, diversidade produtiva, valorização dos conhecimentos 

locais, fortalecimento da assistência técnica e conservação dos recursos naturais, aspectos 

fundamentais para a construção de sistemas agrícolas mais sustentáveis e menos 

dependentes de insumos externos (Caporal; Costabeber, 2004; Altieri; Nicholls, 2012). No 

contexto amazônico, essa articulação também envolve o reconhecimento dos saberes locais, 

das práticas produtivas tradicionais e das relações estabelecidas entre agricultura familiar, 

floresta, água e biodiversidade (Diegues, 2008; Sousa et al., 2022). Esses elementos favorecem 

processos contínuos de transição agroecológica e ampliam a capacidade dos sistemas 

produtivos de responder às pressões ambientais, sociais e econômicas (Caporal; Costabeber, 

2004; Sá et al., 2022). 

3.2. SUSTENTABILIDADE AGRÍCOLA  
A sustentabilidade é um conceito que define como agir e viver de forma 

socioambiental, defendendo um tipo de desenvolvimento econômico que seja justo 

socialmente e que utilize os recursos naturais de maneira responsável e sem desperdícios 

(Sartori; Latrônico; Campos, 2014). Discussões sobre desenvolvimento sustentável 

evidenciam a importância de compreender e aplicar o conceito de sustentabilidade (Verona, 

2008). Para a aplicação, indicadores de sustentabilidade precisam ser utilizados, Van Bellen 

(2006) comparou três sistemas considerando critérios como escopo, níveis de atuação, tipos 

de dados, participação dos envolvidos e a facilidade de interpretação dos indicadores para 

avaliar a sustentabilidade. 

No caso dos agroecossistemas, a sustentabilidade está diretamente relacionada à 

capacidade de reduzir dependências externas e fortalecer a autonomia produtiva (Caporal; 

Costabeber, 2004). No âmbito da agricultura, a sustentabilidade deixou de ser compreendida 

apenas como a capacidade de manter a produtividade ao longo do tempo. Com o avanço das 

pesquisas, passaram a ser considerados também aspectos como estabilidade produtiva, 

equidade social, uso responsável dos recursos naturais e viabilidade econômica dos sistemas 
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de produção. Assim, a sustentabilidade tornou-se um critério central de avaliação das 

propriedades rurais, envolvendo dimensões ambientais, biológicas, econômicas e 

socioculturais (Gomes; Mello; Mangabeira, 2009). 

Desse modo, a sustentabilidade pressupõe melhorar as condições de vida no presente, 

reduzir desigualdades sociais e assegurar que o atendimento das necessidades atuais não 

comprometa as gerações futuras (Sartori; Latrônico; Campos, 2014). A sustentabilidade da 

paisagem rural é essencial para manter os serviços ecossistêmicos ao longo do tempo, 

garantindo benefícios como solo saudável, cultivos mais produtivos e maior diversidade 

biológica (Silva et al., 2019). Contudo, ainda são necessários avanços em pesquisas 

multidisciplinares para aperfeiçoar o desempenho dessas práticas nas áreas agrícolas, 

especialmente porque a agricultura familiar constitui importante agente social no processo 

de construção da sustentabilidade (Albani; Cousin; Dickmann, 2022). 

3.3. PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS NA AGRICULTURA 
FAMILIAR  

A capacidade de se adaptar a diferentes formas de produção e diversificar a renda fez 

da agricultura familiar um elemento essencial na modernização agrícola em várias cadeias 

agroindustriais. Ademais, a agricultura, ao passar dos anos, tende a cada vez ser mais 

influenciada pelo relacionamento direto com os fatores ambientais (Veiga, 1996). A transição 

da agricultura convencional para um modelo sustentável depende de fatores sociais, políticos 

e técnicos. Nesse processo, é fundamental contar com suporte organizacional que fortaleça 

as mudanças internamente, além de conhecimento técnico que permita conciliar 

produtividade econômica e equilíbrio ambiental. A busca por maior eficiência nos sistemas 

produtivos deve estar alinhada às condições ecológicas de cada área, reforçando o uso 

responsável dos recursos naturais e evitando sua degradação em médio e longo prazo 

(Gomes, 2005). 

Com a adoção de práticas sustentáveis na agricultura familiar, os produtores rurais 

podem obter diferentes vantagens, como a diversificação produtiva, a ampliação das 

oportunidades de trabalho, a redução da dependência de insumos externos e a valorização 

comercial de determinados produtos. Além disso, a diminuição do uso de agrotóxicos 

contribui para a preservação do solo, da água e da biodiversidade, favorecendo sistemas 

produtivos mais equilibrados e duradouros (Peron et al., 2018; Gliessman, 2000). 
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Historicamente, as políticas agrárias brasileiras priorizaram grandes empreendimentos 

agrícolas, baseadas no modelo da Revolução Verde e no uso de tecnologias externas. Com 

isso, desconsideraram as capacidades coletivas fomentadas pela agricultura familiar, além de 

reduzir o espaço para alternativas de desenvolvimento mais adaptadas às realidades locais, 

não eram pautas importantes (Silva; Torres, 2018). Contudo, atualmente vem crescendo a 

preocupação com a melhoria dos sistemas produtivos para maior sustentabilidade em seu 

processo, o que impulsionou a ciência a estudar e fomentar formas de transicionar a 

agricultura convencional para uma agricultura ecológica. 

Com base na literatura discutida, o Quadro 1 sintetiza práticas sustentáveis relevantes 

para a agricultura familiar amazônica, destacando suas contribuições ambientais, sociais e 

econômicas, bem como suas implicações para a resiliência dos agroecossistemas. 

Quadro 1 ς Práticas sustentáveis e suas contribuições para a resiliência dos 
agroecossistemas amazônicos 

Prática sustentável 
Contribuições Implicações para a 

resiliência Ambientais Socioeconômicas 

Diversificação de 
cultivos 

Favorece a conservação da 
biodiversidade, estimula a 
ciclagem de nutrientes e 
contribui para a redução da 
incidência de pragas e 
doenças. 

Amplia as possibilidades de 
produção e 
comercialização, fortalece 
a segurança alimentar e 
reduz a dependência de 
uma única atividade 
produtiva. 

Eleva a capacidade de 
resposta do sistema 
frente a oscilações 
ambientais, climáticas e 
econômicas, reduzindo 
sua vulnerabilidade. 

Sistemas agroflorestais 

Promovem a conservação 
do solo, a manutenção da 
cobertura vegetal, a 
proteção dos recursos 
hídricos e o equilíbrio 
ecológico. 

Possibilitam diversificação 
produtiva, geração de 
renda e melhor 
aproveitamento dos 
recursos disponíveis no 
território. 

Favorecem maior 
estabilidade ecológica e 
produtiva, contribuindo 
para a adaptação do 
sistema a diferentes 
condições ambientais. 

Manejo ecológico do 
solo 

Melhora a fertilidade do 
solo, aumenta o teor de 
matéria orgânica e reduz 
processos de degradação e 
erosão. 

Diminui a necessidade de 
insumos externos e 
fortalece a sustentabilidade 
produtiva em médio e 
longo prazo. 

Contribui para a 
manutenção da 
produtividade e para a 
estabilidade funcional do 
agroecossistema ao 
longo do tempo. 

Redução do uso de 
insumos químicos 

Minimiza a contaminação 
do solo, da água e dos 
alimentos, além de 
favorecer a manutenção da 
biodiversidade local. 

Reduz custos de produção, 
amplia a valorização de 
produtos sustentáveis e 
fortalece a autonomia das 
famílias agricultoras. 

Reduz a dependência 
externa e amplia a 
capacidade de 
permanência e 
adaptação dos sistemas 
produtivos em contextos 
de instabilidade. 

Valorização dos 
conhecimentos locais 

Favorece práticas de manejo 
compatíveis com as 
condições ecológicas 
regionais e com o uso 

Reforça a identidade 
produtiva, reconhece a 
experiência dos 
agricultores e fortalece os 

Amplia a capacidade 
adaptativa do 
agroecossistema a partir 
de estratégias 
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Prática sustentável 
Contribuições Implicações para a 

resiliência Ambientais Socioeconômicas 

equilibrado dos recursos 
naturais. 

vínculos comunitários e 
territoriais. 

construídas 
historicamente no 
próprio contexto local. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026), com base em Altieri e Nicholls (2012), Caporal 
(2009), Caporal e Costabeber (2004), Gliessman (2000), Diegues (2008), Veiga (1996), Albani, 
Cousin e Dickmann (2022), Peron et al. (2018), Pereira et al. (2013), Baldicera (2024), Gomes 

et al. (2024) e Bevenuto, Correa e De Andrade (2025). 

Observa-se que a resiliência dos agroecossistemas amazônicos não depende de um 

único fator, mas da articulação entre diversidade produtiva, manejo sustentável dos recursos 

naturais, valorização dos conhecimentos locais e fortalecimento da agricultura familiar. Nessa 

perspectiva, a adoção dessas práticas contribui para a construção de sistemas produtivos mais 

estáveis e adaptáveis. 

3.4.  CONTRIBUIÇÕES PARA SISTEMAS PRODUTIVOS 
RESILIENTES  

Com o objetivo de suprir as demandas atuais sem comprometer a segurança alimentar 

das futuras gerações, os agroecossistemas precisam aliar alta produtividade à capacidade de 

adaptação e resiliência. Assim, a manutenção da produtividade agrícola ao longo do tempo 

depende da adoção de práticas que garantam a produção de alimentos de forma sustentável 

(Pereira et al., 2013). 

Exemplificando, o cultivo em mandalas agrícolas pode servir como uma estratégia 

concreta para a aplicação dos princípios da agroecologia dentro dos sistemas produtivos. As 

mandalas favorecem a diversificação dos sistemas produtivos, aspecto essencial para o 

aprimoramento alimentar dos agricultores e para o aumento da resiliência diante das 

mudanças climáticas e pressões ambientais. A variedade de culturas e espécies organizadas 

nesses sistemas contribui para o equilíbrio ecológico, estimulando o controle biológico de 

pragas, a ciclagem de nutrientes e a melhoria da qualidade do solo. A diversificação constitui 

base fundamental de sistemas sustentáveis, ao proporcionar benefícios ecológicos e 

socioeconômicos, como maior segurança alimentar e geração de renda (Bevenuto; Correa; 

Andrade, 2025). 

A adoção de práticas agrícolas sustentáveis, incluindo a agroecologia e os sistemas 

agroflorestais, desempenha papel importante na melhoria da qualidade e da segurança dos 

alimentos, ao promover sistemas produtivos mais equilibrados e integrados ao meio 
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ambiente. Técnicas como o manejo sustentável do solo, a diversificação de culturas, a 

integração entre espécies e a redução do uso de insumos químicos contribuem para a 

conservação dos recursos naturais e para a produção de alimentos mais seguros. Portanto, 

essas práticas fortalecem a resiliência dos agroecossistemas e podem favorecer melhores 

condições socioeconômicas na agricultura familiar (Gomes et al., 2024). 

4.  CONCLUSÃO  

A discussão desenvolvida ao longo deste capítulo evidencia que a sustentabilidade dos 

agroecossistemas amazônicos depende da articulação entre fatores ambientais, sociais, 

econômicos e culturais. Nesse cenário, a agricultura familiar assume papel fundamental, pois 

reúne práticas produtivas que dialogam com a diversidade ecológica da região e com formas 

de manejo historicamente construídas a partir da experiência dos agricultores em seus 

territórios. 

Os estudos analisados mostram que a adoção de práticas sustentáveis, como a 

diversificação de cultivos, o manejo ecológico do solo, a redução da dependência de insumos 

externos e a valorização dos conhecimentos locais, contribui para a formação de sistemas 

produtivos mais equilibrados e resilientes. Tais estratégias favorecem não apenas a 

conservação ambiental, mas também a segurança alimentar, a estabilidade produtiva e a 

permanência das famílias no meio rural. 

Além disso, a reflexão sobre os agroecossistemas amazônicos permite compreender 

que a sustentabilidade agrícola não se limita ao aumento da produtividade, mas envolve a 

capacidade de produzir de forma socialmente responsável, ambientalmente adequada e 

economicamente viável. Assim, fortalecer a agricultura familiar e incentivar modelos 

produtivos compatíveis com a realidade amazônica constitui caminho importante para a 

promoção do desenvolvimento rural sustentável.  

Conclui-se, portanto, que os agroecossistemas amazônicos representam uma 

alternativa relevante para a construção de sistemas produtivos resilientes, capazes de 

conciliar produção agrícola, conservação dos recursos naturais e valorização das 

especificidades regionais. Consequentemente, o incentivo a práticas sustentáveis e ao 

fortalecimento da agricultura familiar torna-se essencial para enfrentar os desafios 

contemporâneos da sustentabilidade na Amazônia. 
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RESUMO   

O bioma Amazônico desempenha um papel indispensável 
na regulação climática global e na preservação da 
biodiversidade. No entanto, a exploração predatória tem 
agravado esse cenário de degradação, tornando urgente 
a adoção de estratégias que permitam a conservação, 
sendo o Manejo Florestal Sustentável (MFS) uma 
atividade capaz de conciliar a produção econômica com a 
conservação ambiental. O presente estudo realiza uma 
revisão sobre o manejo na região com o objetivo de 
sintetizar ferramentas de monitoramento, além de 
discutir os impactos da extração convencional e a falta de 
planejamento de infraestrutura, contrastando-os com os 
benefícios da exploração de impacto reduzido (EIR). Além 
disso, destaca-se a evolução do monitoramento, que 
integra os inventários florestais a tecnologias de precisão, 
como o georreferenciamento, além dos indicadores 
climáticos e faunísticos. Concluindo-se que o MFS atua 
como um sistema integrado, onde indicadores de solo, 
floresta, fauna e comunidades se atrelam aos propósitos 
legais de sustentabilidade, sendo uma estratégia robusta 
para enfrentar os problemas atuais e manter os serviços 
ecossistêmicos, além de garantir um futuro sustentável 
para gerações futuras. 
 
Palavras-chave: Ecossistema. Amazônia. Biodiversidade. 
Manejo sustentável. 

ABSTRACT  

The Amazon biome plays an indispensable role in global 
climate regulation and biodiversity preservation. 
However, predatory exploitation has worsened this 
degradation scenario, making the adoption of 
conservation strategies urgent, with Sustainable Forest 
Management (SFM) being an activity capable of 
reconciling economic production with environmental 
conservation. This study reviews forest management in 
the region with the objective of synthesizing monitoring 
tools, as well as discussing the impacts of conventional 
logging and the lack of infrastructure planning, 
contrasting them with the benefits of reduced-impact 
logging (RIL). Furthermore, it highlights the evolution of 
monitoring, which integrates forest inventories with 
precision technologies, such as georeferencing, alongside 
climate and faunal indicators. It concludes that SFM acts 
as an integrated system, where soil, forest, fauna, and 
community indicators are linked to legal sustainability 
goals, serving as a robust strategy to address current 
problems, maintain ecosystem services, and ensure a 
sustainable future for upcoming generations.  
 
Keywords: Ecosystem. Amazon. Biodiversity. Sustainable 
Management.
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1. INTRODUÇÃO  

As florestas tropicais são vitais para a manutenção dos serviços ecossistêmicos em 

escala global, exercendo influência direta na regulação climática e no sequestro de carbono 

(Berhanu et al., 2023). Além de abrigar uma grande biodiversidade, a Amazônia detém cerca 

de 38% do carbono estocado em florestas tropicais do mundo (Chaddad et al., 2022). 

Intensificando esse cenário, a enorme disponibilidade de recursos naturais atrai explorações 

predatórias e ilegais que comprometem a integridade da floresta (Moura; Marinho; Veloso, 

2021). Nesse contexto, o Manejo Florestal Sustentável (MFS) surge como uma alternativa 

rentável à manutenção da biodiversidade e da floresta em pé (Amaral et al., 2019; Ângelo et 

al., 2014; Louman et al., 2004). Distinguindo-se da exploração ilegal, essa prática no Brasil é 

amparada juridicamente pela política de concessões florestais Lei no 11.284, 2006 (Brasil, 

2006) e regulamentada pelas diretrizes do Código Florestal Lei n° 12.651, 2012 (Brasil, 2012), 

buscando o equilíbrio entre os benefícios econômicos, ambientais e sociais (Garrido Filha, 

2002; Brasil, 1995). 

Nessa perspectiva, para mitigar os danos físicos à vegetação e ao solo, a 

implementação do corte de impacto reduzido (EIR) é uma atividade indispensável para 

garantir a resiliência e a produtividade da floresta para as gerações futuras (Louman et al., 

2004; McEvoy, 2004). A viabilidade e o monitoramento dessas práticas depende do uso de 

indicadores ecológicos e critérios de sustentabilidade, como os preconizados pela 

Organização Internacional de Madeira Tropical (ITTO, 2024). Entre essas ferramentas, o 

inventário florestal e os parâmetros fitossociológicos se consolidam como figuras centrais, 

fornecendo dados detalhados que servem de orientação para as intervenções silviculturais e 

ações de conservação (Amaral et al., 2019; Sandel; Carvalho, 2000; Costa et al., 2002; Valério 

et al., 2008). 

A mensuração de biomassa acima do solo (AGB) também é um importante indicador 

para validar o manejo como estratégia de mitigação climática e retenção de carbono (Qin et 

al., 2021). Tendo em vista que a estocagem de biomassa enfrenta ameaças constantes frente 

às pressões antrópicas, o monitoramento através de equações alométricas (Chave et al., 2014) 

permite quantificar os impactos na estrutura do ecossistema (Gatti et al., 2021). Diante disso, 

o presente estudo buscou realizar uma revisão sobre o manejo florestal na Amazônia, tendo 

como objetivo a sintetização das evidências científicas que avaliam os impactos da atividade 

https://www.zotero.org/google-docs/?S4aL1I
https://www.zotero.org/google-docs/?kmXWu2
https://www.zotero.org/google-docs/?YBDy8A
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https://www.zotero.org/google-docs/?bB41ze
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e o uso de indicadores como ferramentas de monitoramento, na manutenção dos parâmetros 

fitossociológicos e na estabilidade do armazenamento de AGB, consolidando um panorama 

fundamental para a sustentabilidade operacional na região. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

2.1. MANEJO FLORESTAL: DEFINIÇÃO E IMPORTÂNCIA  
As florestas são fundamentais para a vida nos ecossistemas terrestres e estão 

interligadas aos valores ambientais, culturais, econômicos e sociais (Floriani et al., 2019). 

Dentre os serviços oferecidos, destacam-se o sequestro de carbono (CO²), a conservação da 

biodiversidade e a proteção dos mananciais de água (Viana, 2002). Por conta disso, o 

desenvolvimento estratégico de técnicas ligadas ao uso sustentável dos recursos, de forma a 

garantir a manutenção da biodiversidade, como o manejo florestal, se torna imprescindível.  

Nesse cenário, os primeiros métodos de manejo florestal tiveram origem nas 

atividades de agricultura no final do século XIX, baseando-se na sustentabilidade de 

suprimento de madeira (Bettinger et al., 2017). Atualmente, a atividade é reconhecida como 

uma alternativa viável para assegurar a manutenção da cobertura florestal natural,  sem que 

haja a necessidade de promover alterações na utilização do solo de áreas sujeitas ao manejo 

(Braz et al., 2007). Porém, para ser efetivo, a atividade deve obedecer o tripé da 

sustentabilidade, sendo este: ecologicamente correto, economicamente viável e socialmente 

justo (Amaral et al., 2019; Ângelo et al., 2014). 

Reconhecida mundialmente, a prática do manejo florestal é vista como mecanismo 

para manter a floresta em pé, contanto que haja ações de fiscalização e monitoramento, a fim 

de promover a disseminação de conhecimento por meio de capacitações de profissionais, 

produtores e comunidades locais (Silva et al., 2009). Como resultado, ao trabalhar dentro da 

legalidade, o produtor diminui os riscos e conquista mercados que apreciam práticas de 

origem controlada, viabilizando incentivos socioeconômicos e contribuindo com a integridade 

da floresta (Louman et al., 2004). 

Apesar da exploração ilegal ser um mercado ainda lucrativo num curto prazo devido 

aos custos operacionais e a explorção predatória imediata, o MFS surge com vantagens 

superiores, que ao atuar dentro das conformidades elimina não somente problemas jurídicos 

mas também proporciona qualidade do recurso e o acesso aos mercados que valorizam a 

certificação (Silva; Souza, 2023). No cenário nacional, a exploração de florestas públicas é 

https://www.zotero.org/google-docs/?I8qhP7
https://www.zotero.org/google-docs/?q4ZP1l
https://www.zotero.org/google-docs/?23THE9
https://www.zotero.org/google-docs/?HZHjDP
https://www.zotero.org/google-docs/?VGl0yj


PERSPECTIVAS E EVIDÊNCIAS DO MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL NA AMAZÔNIA 

 

 
55 

regida pela Lei de Gestão de Florestas Públicas (Lei nº 11.284/2006) e regulamentada pelo 

Decreto nº 5.975/2006 (Brasil, 2006), que mantém a obtenção de benefícios econômicos, 

sociais e ambientais, respeitando os mecanismos de sustentação do ecossistema (Rodrigues 

et al., 2020; Brasil, 2006;  Braz et al., 2007; Garrido Filha, 2002).  

Nesse contexto, para que as necessidades ambientais e sociais da lei não ocasione 

prejuízos diante a posição do mercado ilegal, estudos recentes reforçam que a economia pode 

ser viabilizada por serviços ecossistêmicos, como a Redução de Emissões por Desmatamento 

e Degradação Florestal (REDD+), no qual o valor do carbono retido atua no suporte financeiro 

para cobrir os custos de uma exploração de impacto reduzido (Berhanu et al., 2023; Bousfield 

et al., 2022; Chaddad et al., 2022). 

As práticas do manejo florestal variam de acordo com o tipo de floresta, sua localização 

e os objetivos da exploração. Portanto, para assegurar a sustentabilidade operacional, a 

atividade deve ser executada em seis etapas principais (Figura 1): 1) Pré-colheita; 2) 

Macroplanejamento; 3) Microplanejamento; 4) Licenciamento; 5) Colheita e 6) Pós-colheita 

(Dias Júnior et al., 2020; Lechner et al., 2020; Achard; Hansen, 2013; Defries, 2013; Gama et 

al., 2005). 

  

https://www.zotero.org/google-docs/?PMoj97
https://www.zotero.org/google-docs/?PMoj97
https://www.zotero.org/google-docs/?JHvx9L
https://www.zotero.org/google-docs/?hD6a6V
https://www.zotero.org/google-docs/?hD6a6V
https://www.zotero.org/google-docs/?dkUn3G
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https://www.zotero.org/google-docs/?iQvkzi
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Figura 1 - Etapas operacionais do manejo florestal, desde o planejamento meticuloso da pré-
colheita até a transformação da madeira em produtos finais 

Fonte: Adaptado de Miranda et al., 2020. 

 

2.2. IMPACTOS DO MANEJO  
Na região amazônica, a extração predatória de madeira ocasiona impactos severos ao 

ecossistema florestal, essa prática acarreta a destruição da biodiversidade, a redução da 

disponibilidade de recursos hídricos, o assoreamento de rios e reservatórios, bem como 

provoca a deterioração física e química dos solos, além de gerar outros impactos ambientais 

(Silva et al., 2016). 

Os danos começam na fase inicial de planejamento da infraestrutura, com a ausência 

de mapas digitais precisos e sem detalhamento prévio do terreno, com aberturas de estradas 

e pátios de estocagem bem maiores do que o necessário, resultando na destruição de áreas 

de vegetação que poderiam e deveriam permanecer intactas (Braz et al., 2007). Portanto, esse 

descuido não apenas afeta o sistema de operação, mas desencadeia processos de erosões 

https://www.zotero.org/google-docs/?frYSCf
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severas que, em casos mais graves, levam à invasão acidental de Áreas de Preservação 

Permanente (APP) (Braz et al., 2007). 

Outro aspecto que merece atenção é a seleção de árvores baseada no interesse 

ŎƻƳŜǊŎƛŀƭΣ ǇǊłǘƛŎŀ ŎƻƴƘŜŎƛŘŀ ŎƻƳƻ άhigh gradingέΣ ƴƻ ǉǳŀƭ ŀƻ ŎƻƭƘŜǊ ŀǎ ŜǎǇŞŎƛŜǎ ŘŜ ƳŀƛƻǊ 

valor de mercado, aumenta-se o risco de exaustão dessas populações, deixando de lado uma 

vegetação funcionalmente simplificada e homogênea (Bousfield et al., 2022). Adicionalmente, 

a derrubada de árvores, sem as devidas técnicas de impacto reduzido, compromete as 

espécies vizinhas no momento da queda, gerando uma mortalidade expressiva, o que 

desestrutura o ambiente e prejudica o abrigo da fauna local (Bousfield et al., 2022). 

Para organizar a conexão das ações de exploração e os prejuízos causados, as principais 

consequências ambientais anteriormente mencionadas foram interligadas aos seus 

indicadores de monitoramento apropriados sugeridos para medir essas mudanças (Tabela 1). 

Tabela 1 - Impactos ecológicos do manejo florestal e seus indicadores de monitoramento 

Impacto do manejo Consequência ecológica Indicador de 
monitoramento 

Fonte 

Abertura de estradas e pátios Erosão e perda de vegetação 
em apps 

Mapeamento 
georreferenciado 

Braz et al. (2007) 

High grading (seleção 
comercial) 

Alteração da composição 
florística 

Índice de Shannon-Wiener e 
Índice de Valor de 
Importância 

Lima et al. 
(2021) 

Castro et al. 
(2018) 

Derrubada sem técnicas RIL Mortalidade de árvores 
remanescentes 

Taxa de mortalidade Januário et al. 
(2017) 

De Oliveira et al. 
(2024) 

Perda de carbono florestal Emissões por degradação Biomassa acima do solo 
(AGB) 

Qin et al. (2021) 

Chave et al. 
(2014) 

Fonte: Os autores (2026), com base na literatura consultada. 

Diante do exposto, o manejo desenfreado pode não apenas desconfigurar a 

composição florística do bioma, mas também acarretar impactos graves para a fauna (De 

Souza et al., 2018; Ferronato; Oliveira, 2010). Essa prática, principalmente motivada pela 

necessidade econômica e pela falta de sensibilização na conservação do meio ambiente, 

https://www.zotero.org/google-docs/?BGqMIg
https://www.zotero.org/google-docs/?BGqMIg
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juntamente com a ausência de fiscalização dos órgãos competentes, resultam em uma 

redução alarmante na qualidade ambiental da região, comprometendo os serviços ecológicos 

(WWF, 2024). Apesar da gravidade dessas consequências, a escassez de estudos científicos 

voltados para a avaliação do estado da floresta no período de pós-extração ilegal ainda é 

recorrente, entretanto dados comparativos globais e estudo quantitativo em florestas 

tropicais permitem compreender um pouco da severidade desses danos (Tabela 2). 

Tabela 2 - Impactos na Amazônia: Ilegalidade vs. Manejo Sustentável 

Dimensão do 
Impacto 

Extração Ilegal/Atividades Ilícitas Manejo Florestal Sustentável 
(MFS) 

Fonte 

Escala da 
ilegalidade 

Taxas de extração estimadas em: Bolívia 
(80%), Peru (80-90%) e Brasil (>50% na 
Amazônia) 

Implementação de sistemas de 
rastreio como o DOF (Brasil) 
para garantir a origem legal; 
Florestas plantadas e 
controladas já atingem 95% das 
exportações de produtos 
madeireiros 

IUFRO (2016) 

Estrutura e 
biomassa 

Técnicas predatórias causam o dobro de 
danos residuais; A extração convencional 
recupera apenas 77% da biomassa em 16 
anos 

Recuperação da biomassa 
original em 16 anos 

West et al. 
(2014) apud 
IUFRO (2016) 

Carbono e solo Carbono reduzido a 76% dos níveis de 
floresta primária 

Sequestro acelerado por meio 
da regeneração natural; Taxas 
de erosão de 100 a 3.000 vezes 
menores do que as registradas 
em trilhas de arraste da 
extração ilegal 

Putz et al. 
(2012) apud 
IUFRO (2016) 

Economia Perda global de receita estatal entre USD 
9 e 26 bilhões/ano 

O MFS é 2x mais eficiente para 
geração de valor e impostos; O 
valor da madeira processada 
legalmente pode exceder US$ 
200/m3 

Gutiérrez-
Vélez (2008) 

IUFRO (2016) 

Social Violência extrema, chegando a 50% dos 
assassinatos de defensores ambientais 
no Brasil  

Geração de empregos formais 
com melhor renda e 
seguridade 

Global 
Witness (2014 
apud IUFRO 

(2016) 

Fonte: Os autores (2026), com base na literatura consultada. 
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2.3.  USO DE INDICADORES PARA MONITORAR OS 
IMPACTOS DO MANEJO  

A aplicação de critérios e indicadores, conforme fundamentada pela Organização 

Internacional de Madeira Tropical (ITTO, 2024), é uma abordagem essencial para gerir o 

sucesso da gestão sustentável das florestas ao redor do mundo. No cenário brasileiro, essa 

prática foi recentemente apurada pela norma ABNT NBR 157889:2025, estabelecendo 

diretrizes específicas para o manejo de florestas nativas, funcionando como análises contínuas 

da saúde florestal, colaborando com a transparência e a participação dos envolvidos na ação 

de conservação.  

Os inventários florestais se tornam a base de uma compreensão profunda sobre a 

dinâmica da floresta, onde o uso de parcelas permanentes, monitoradas ao longo das décadas 

permite acompanhar o desenvolvimento da vida florestal, carregando taxas de crescimento, 

permitindo o acompanhamento de indivíduos e mortalidade natural ou induzida (Januário; De 

Oliveira e Oliveira, 2017; De Oliveira et al., 2024). Essas informações são cruciais para que a 

gestão possa adaptar a intensidade da colheita e garantir que a estrutura da vegetação esteja 

equilibrada para os ciclos futuros (Lima et al., 2021). 

A evolução do manejo florestal de precisão introduziu indicadores tecnológicos que 

permitiram elevar o monitoramento em campo (Braz et al., 2007). O uso de receptores de GPS 

de alta sensibilidade e a delimitação de áreas georreferenciadas permitem a rastreabilidade 

de cada intervenção, assegurando que a abertura de estradas e pátios ocorra estritamente 

onde o planejamento autorizou (ABNT, 2025). Essa precisão digital funciona como um 

indicador de conformidade, minimizando erros de localização e protegendo zonas sensíveis 

que, em métodos convencionais, poderiam ser atingidas acidentalmente (Braz et al., 2007). 

A implantação do uso de sensoriamento remoto mediante o sistema Light Detection 

and Ranging (LiDAR) ganham destaque com o inventário 100% e o microplanejamento de 

infraestrutura, onde a emissão de pulsos de laser aerotransportados proporcionam o 

mapeamento da topografia sob o dossel com certa precisão, importante para o planejamento 

de estradas e pátios de estocagem em curva de nível (Braz et al., 2007). Nessa circunstância, 

essa tecnologia fornece não apenas a eliminação de possíveis riscos em áreas protegidas, mas 

também serve para aprimorar as estimativas de AGB tanto na fase pré quanto na pós colheita 

(Lechner et al., 2020). 
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Para avaliar a integridade biológica, o monitoramento utiliza técnicas fitossociológicas 

clássicas, como os de Shannon-Wiener e Pielou, que permitem verificar se a diversidade e a 

uniformidade das espécies permanecem estáveis após a colheita (Lima et al., 2021). Essas 

métricas colaboram como um diagnóstico da capacidade de resiliência, indicando que, sob o 

manejo de impacto reduzido, é possível manter níveis de diversidade elevados, muitas vezes 

similares aos de florestas intocadas (Castro et al., 2018). Entretanto, a ciência moderna tem 

expandido indicadores complementares faunísticos, como a assembleia de morcegos 

animalívoros, que reagem rapidamente às mudanças de abertura do dossel (Castro et al., 

2022). 

Em suma, os indicadores de monitoramento passaram por expansão que integram 

esferas climática e social, seguindo regras do mercado global e das novas políticas públicas 

(Bousfield et al., 2022). Na atualidade, essas exigências englobam desde a capacidade do 

ecossistema em manter os estoques de carbono até as mudanças no cotidiano das 

comunidades, fornecendo acesso aos direitos básicos (Imaflora, 2025). Nesse contexto, é 

fundamental entender essa ligação, pois através dela é possível perceber o funcionamento do 

manejo como um sistema, onde os indicadores se atrelam aos objetivos legais (Figura 2). 

O esquema do processo sistêmico gera um volume de dados que englobam desde 

atividades em campo com as coordenadas georreferenciadas até o histórico das transações 

do Documento de Origem Florestal (DOF), onde a convergência desses fluxos aos ambientes 

de Big Data gera a integração e a automatização de dados públicos e privados (Achard; 

Hansen, 2013). Consequentemente, essa ação avançada de governança viabiliza o cruzamento 

de informações estatísticas para constatação de práticas de fraude e inconformidades na 

cadeia de custódia, garantindo a segurança jurídica do manejo no mercado global (Imaflora, 

2025; Achard; Hansen, 2013). 

  

https://www.zotero.org/google-docs/?oQmKv5
https://www.zotero.org/google-docs/?hf6Zm1
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Figura 2 - Abordagem sistêmica do manejo: integridade de indicadores biofísicos e sociais 
aos objetivos legais da sustentabilidade 

 
Fonte: Autoria própria (2026), com base na literatura consultada: Imaflora (2025); Bousfield 

et al. (2022). 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS E PERSPECTIVAS  

O Manejo Florestal Sustentável na Amazônia, quando planejado e executado com rigor 

técnico e respaldo legal, constitui uma alternativa viável à exploração predatória, pois concilia 

a produção madeireira com a conservação da biodiversidade e a manutenção dos serviços 

ecossistêmicos. Nesse contexto, os indicadores ecológicos, fitossociológicos e de biomassa 

acima do solo (AGB) são componentes principais para o monitoramento da dinâmica florestal, 

permitindo avaliar os impactos, orientar intervenções silviculturais e fortalecer o manejo 

como estratégia de mitigação climática. Porém, a efetividade depende da superação de 

desafios históricos, como o planejamento inadequado, a exploração seletiva de espécies 

comerciais (high grading) e a fragilidade da fiscalização. 

Diante disso, as perspectivas para o setor se conectam com o manejo de precisão, onde 

o uso do LiDAR e o processamento de dados passam a atuar fortemente no controle de 

impactos. Logo, sendo essa transformação digital capaz de atuar na rastreabilidade da 

madeira às exigências de conformidade e de certificações atuais, mas para que o seu sucesso 

seja alcançado, a gestão depende do fortalecimento dos pilares sociais e da segurança jurídica. 

Assim, recomenda-se que futuras pesquisas e políticas públicas integrem dados 

fitossociológicos e estoques de carbono, fortalecendo a prática do MFS como instrumento 

estratégico para a conservação e o uso sustentável das florestas amazônicas. 

https://www.zotero.org/google-docs/?aSHweX
https://www.zotero.org/google-docs/?aSHweX
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RESUMO  

O presente estudo visou identificar e quantificar as 
classes de uso e cobertura do solo em áreas antropizadas 
em sobreposição a Áreas de Preservação Permanente 
(APPs) hídricas nos distritos de Rural Minas e Unaí, região 
de Unaí/MG, por meio de geoprocessamento e análise 
espacial. O trabalho fundamentou-se no Código Florestal 
(Lei nº 12.651/2012) e no Cadastro Ambiental Rural 
(CAR). Foram utilizados dados do IDE-Sisema e CAR, 
processados no software QGIS. Os resultados revelaram 
que a pastagem constitui quase 50% do uso em APPs 
hídricas, e que 86,7% das áreas antropizadas estão a até 
10 metros de cursos d'água, evidenciando potenciais 
riscos ambientais à qualidade da água e à integridade dos 
ecossistemas ripários. A sobreposição com imóveis rurais 
do CAR permite identificar propriedades potencialmente 
em desacordo com a legislação vigente, embora sejam 
necessárias ressalvas quanto à consistência dos dados 
autodeclaratórios. Conclui-se que o geoprocessamento é 
crucial para a gestão de dados ambientais, auxiliando 
órgãos fiscalizadores, entidades financeiras e consultores 
ambientais no planejamento e conformidade legal. 
  
Palavras-chave: APPs. CAR. Geoprocessamento. Gestão 
ambiental. 

ABSTRACT  

This study aimed to identify and quantify land use and 
cover classes in anthropized areas overlapping with 
Permanent Preservation Areas (APPs) of water resources 
in the districts of Rural Minas and Unaí, Unaí/MG region, 
through geoprocessing and spatial analysis. The work was 
based on the Forest Code (Law nº 12.651/2012) and the 
Rural Environmental Registry (CAR). Data from IDE-
Sisema and CAR were used and processed in QGIS 
software. Results revealed that pasture constitutes 
almost 50% of the land use within riparian APPs, and that 
86.7% of anthropized areas are within 10 meters of 
watercourses, evidencing potential environmental risks 
to water quality and the integrity of riparian ecosystems. 
The overlay with CAR rural property data allows for the 
identification of properties potentially non-compliant 
with current legislation, although caveats regarding the 
consistency of self-declared data are necessary. It is 
concluded that geoprocessing is crucial for environmental 
data management, assisting inspection agencies, financial 
entities, and environmental consultants in planning and 
legal compliance. 
  
Keywords: APPs. CAR. Geoprocessing. Environmental 
management.
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1. INTRODUÇÃO  

As Áreas de Preservação Permanente (APPs) constituem um dos principais 

instrumentos da política ambiental brasileira voltados à conservação dos recursos naturais 

(Machado Júnior & Machado, 2025). Estabelecidas pela Lei nº 12.651/2012, essas áreas 

exercem funções ecológicas fundamentais, incluindo a proteção dos recursos hídricos, a 

conservação da biodiversidade, a estabilidade geológica, o controle de processos erosivos e a 

manutenção dos serviços ecossistêmicos essenciais para a sustentabilidade dos sistemas 

produtivos e das comunidades humanas (BRASIL, 2012). 

Entre as diferentes categorias de APPs previstas na legislação brasileira, destacam-se 

ŀǉǳŜƭŀǎ ŀǎǎƻŎƛŀŘŀǎ ŀƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ ŎǳƧŀ Ŧǳƴœńƻ Ş ŀǘǳŀǊ ŎƻƳƻ Ȋƻƴŀǎ ŘŜ ŀƳƻǊǘŜŎƛƳŜƴǘƻ 

entre os ambientes terrestres e aquáticos (Chaves et al., 2023). Essas áreas desempenham 

papel estratégico na regulação do ciclo hidrológico, na retenção de sedimentos, na filtragem 

de contaminantes provenientes das atividades agropecuárias e na manutenção da qualidade 

e quantidade dos recursos hídricos (Durigan et al., 2022). 

Apesar de sua relevância ambiental, as APPs vêm sendo historicamente submetidas a 

processos de ocupação antrópica decorrentes da expansão agropecuária, da implantação de 

infraestrutura rural e do crescimento urbano (Degaspari et al., 2025). A conversão da 

vegetação nativa em áreas destinadas à produção agrícola e pecuária tem provocado 

alterações significativas na dinâmica da paisagem, resultando na fragmentação dos 

ecossistemas, aumento da erosão dos solos, assoreamento de corpos hídricos e redução da 

capacidade de provisão de serviços ecossistêmicos (Fonseca et al., 2022). 

Nesse contexto, o Cadastro Ambiental Rural (CAR) surge como um importante 

instrumento de regularização e monitoramento ambiental dos imóveis rurais brasileiros 

(Horn, 2024). Instituído pelo Código Florestal, o CAR reúne informações georreferenciadas 

sobre limites das propriedades, Áreas de Preservação Permanente, Reservas Legais, 

remanescentes de vegetação nativa e áreas consolidadas de uso antrópico (Paula et al., 2021). 

Além de subsidiar programas de regularização ambiental, essa base de dados possibilita a 

realização de análises espaciais em larga escala voltadas à identificação de conflitos de uso da 

terra e à avaliação da conformidade ambiental dos imóveis rurais (Paiva et al., 2021). 

O avanço das geotecnologias, especialmente dos Sistemas de Informações Geográficas 

(SIG), do sensoriamento remoto e das bases de dados geoespaciais públicas, tem ampliado 
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significativamente a capacidade de monitoramento territorial (Dritsas & Trigka, 2025). 

Ferramentas como o MapBiomas, o Cadastro Ambiental Rural e as Infraestruturas de Dados 

Espaciais (IDEs) permitem integrar informações ambientais e fundiárias, favorecendo análises 

espaciais capazes de identificar padrões de ocupação, quantificar alterações na cobertura do 

solo e subsidiar ações de fiscalização e planejamento ambiental (Silva et al., 2025). 

Dessa forma, a utilização integrada dessas bases de dados representa uma abordagem 

eficiente para avaliar a ocorrência de áreas antropizadas em APPs hídricas e identificar imóveis 

rurais potencialmente em desacordo com a legislação ambiental vigente (Almeida et al., 

2026). Além disso, tais análises contribuem para a formulação de estratégias de recuperação 

ambiental e fortalecimento das políticas públicas voltadas à gestão sustentável do território 

(Barasal Morales et al., 2026). 

Assim, o presente estudo teve como objetivo identificar e quantificar as classes de uso 

e cobertura do solo presentes em áreas antropizadas sobrepostas às APPs hídricas nos 

distritos de Rural Minas e Unaí, Minas Gerais, bem como relacionar essas ocorrências aos 

imóveis cadastrados no Cadastro Ambiental Rural, utilizando técnicas de geoprocessamento 

e análise espacial. 

2. MATERIAL E MÉTODOS  

2.1. VISÃO GERAL DA ÁREA DE ESTUDO  
Os distritos de Rural Minas e Unaí, Figura 1, pertencem a região de Unaí, Minas Gerais. 

A região apresenta um índice pluviométrico médio anual de 1.400 e 1.500 mm, com a 

temperatura média anual das máximas oscilando entre 29ºC e 31ºC, e das mínimas entre 15ºC 

e 17ºC. Possuindo clima tropical, com inverno seco (Aw), de acordo com a classificação 

climática de Köppen (Naime et al., 2014), com área de aproximadamente 488.846 ha nos dois 

distritos. 
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Figura 1 ς Mapa de localização dos distritos de Rural Minas e Unaí, região de Unaí-MG 

 
Fonte: Autoria própria. 

2.2. DESCRIÇÃO DOS DADOS  
O banco de dados utilizado no trabalho foi adquirido no IDE-Sisema e no Cadastro 

Ambiental Rural, portal de consultas públicas. 

Para realização do trabalho foi utilizado as camadas: representação das Áreas de 

Preservação Permanente (APPs) hídricas de Minas Gerais, na escala de 1:25000, 

disponibilizada pelo IDE-Sisema, que apresenta a classificação dos rios em até 10 m, 10 a 50m, 

50 a 200m, 200 a 600m, acima de 600 m e reservatório artificial, com extensão das faixas a 

partir da borda do rio (30m, 50m, 100m, 200m, 500m); O uso e ocupação do solo, do ano de 

2023, sendo representada por 4 classes (Área consolidada, área antropizada, vegetação 2008 

e 2004), no estudo foi utilizado a camada de áreas antropizadas, também disponível pelo IDE-

Sisema; O uso e cobertura do solo de 2023, desenvolvido pelo MapBiomas e adquirido pelo 

IDE-Sisema, apresenta escala de 1:100000, com presença de 16 classes na área de estudo; As 

áreas dos imóveis rurais presentes na base de dados do CAR, apresentando número de 

matricula, situação e módulos fiscais. 
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2.3. ANÁLISE ESPACIAL  
Com o download dos dados foi utilizado o software QGIS Long Term Release (LTR) ς 

versão 3.40.6 'Bratislava', onde inicialmente os shapes tiveram geometria corrigida, 

reprojeção, e recorte de acordo com as camadas de interesse, utilizando as ferramentas 

disponíveis para vetorização. A Figura 2 apresenta os dados de interesse recortados. 

Figura 2 ς Camadas utilizadas nos distritos de Rural Minas e Unaí: (A) APPs hídricas, (B) Uso e 
cobertura de 2023, (C) Áreas antropizadas 

 
Fonte: Autoria própria. 
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O mapa A, é apresentado as APPs hídricas presentes dentro dos distritos de interesse. 

No mapa B, é classificado os diversos uso e cobertura da área, e o mapa C demostram as áreas 

antropizadas. Todos os shapes possuem como geometria polígono, permitindo a 

quantificação das áreas através da calculadora de campo. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A identificação do uso e cobertura do solo em áreas antropizadas presentes sobre 

faixas de APPs hídricas foi possível através da intersecção dos dados apresentados 

anteriormente, gerando o mapa da Figura 3, permitindo a quantificação das classes de uso. 

Figura 3 ς Resultado da intersecção das áreas antropizadas, APPs hídricas e uso e cobertura 
do solo nos distritos de interesse 

 
Fonte: Autoria própria. 

O mapa apresenta em cinza a área dos distritos de Rural Minas e Unaí. O destaque está 

no mapa de detalhe, que amplia uma região específica auxiliando na visualização das 

informações almejadas. No mapa de detalhe, as áreas coloridas representam as intersecções 

das camadas analisadas, classificando a legenda de "Uso e Cobertura - 2023" (ex: formação 

florestal, pastagem, soja, áreas urbanizadas, etc.). 
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Com a classificação do uso e cobertura (Figura 3) foi realizado a quantificação das 

classes, conforme a Tabela 1. 

Tabela 1 ς Quantificação das classes de uso e cobertura presente sobre faixas de APPs 
hídricas 

Uso e cobertura Área (ha) Área (%) 

Pastagem 795,69 49,54 
Formação savânica 337,41 21,01 

Outros usos 216,91 13,50 
Formação florestal 154,14 9,60 

Rio e lago 25,64 1,60 
Outras lavouras temporárias 20,11 1,25 

Soja 17,17 1,07 
Formação campestre 15,77 0,98 

Campo alagado 15,04 0,94 
Áreas não vegetadas 4,03 0,25 

Silvicultura 2,96 0,18 
Café 0,83 0,05 

Área urbanizada 0,39 0,02 
Outras lavouras perenes 0,18 0,01 

Fonte: Autoria própria. 

A quantificação das áreas predominantes nas intersecções (Tabela 1) evidencia que a 

pastagem representa quase 50% do uso e cobertura do solo em áreas de APPs hídricas. Esse 

padrão de ocupação por pastagens em áreas ripárias é consistente com o observado em 

outras regiões do Brasil e do mundo, onde a expansão agropecuária tem sido o principal vetor 

de alteração da paisagem em zonas de amortecimento de corpos d'água. Conforme 

demonstrado por Stieger e McKenzie (2024), ecossistemas ripários estão entre os mais 

alterados por atividades humanas globalmente, com cerca de um terço das populações de 

peixes ameaçadas de extinção em decorrência da degradação desses habitats. A elevada 

proporção de pastagem sobre as APPs hídricas identificada no presente estudo (49,54%) 

reforça a necessidade de estratégias efetivas de planejamento e restauração dessas áreas, 

especialmente considerando que a fragmentação da paisagem ripária tende a se intensificar 

ao longo do tempo em resposta ao crescimento de superfícies impermeáveis e à conversão 

de áreas agrícolas. 

Gavlak et al. (2025) evidenciaram que a vegetação nativa em áreas ripárias é essencial 

para a fertilidade do solo, influenciando positivamente os teores de matéria orgânica, fósforo, 

cálcio e pH, além de estar associada a melhores índices de qualidade da água. Em 
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contrapartida, áreas urbanizadas e com baixo teor de matéria orgânica apresentaram 

elevadas concentrações de alumínio e qualidade da água comprometida. A predominância de 

pastagem e formações savânicas sobre as APPs hídricas (totalizando 70,55% das áreas 

intersecionadas) sugere potenciais impactos negativos sobre a qualidade do solo e da água na 

região de Unaí, uma vez que a supressão da vegetação ripária nativa compromete a 

capacidade de filtragem de contaminantes e a manutenção da integridade dos ecossistemas 

aquáticos. 

Correlacionando a Tabela 1 e a Tabela 2, que apresenta a quantificação das áreas 

antropizadas de acordo com a categoria das APPs hídricas. 

Tabela 2 ς Quantificação das áreas antropizadas de acordo com a categoria dos cursos 
hídricos 

Classe Categoria Área (ha) Área (%) 

1 até 10 m 1387,66 86,17 
2 entre 10 e 50 m 128,76 8,00 
3 entre 50 e 200 m 18,40 1,14 
4 reservatório 75,62 4,70 

Fonte: Autoria própria. 

É possível verificar que 86,7% das áreas antropizadas estão no entorno de até 10 m 

dos cursos hídricos, apresentando grandes riscos à preservação e manutenção dos recursos 

naturais. Essa concentração de atividades antrópicas na faixa mais próxima aos corpos d'água 

é particularmente preocupante à luz dos achados de Xie et al. (2024), que demonstraram a 

importância da subdivisão da zona ripária com base em valores de serviços ecossistêmicos e 

riscos ecológicos da paisagem para o planejamento da conservação. A elevada ocupação na 

faixa de até 10 m indica que as faixas de amortecimento mais críticas para a proteção dos 

recursos hídricos estão sob pressão antrópica significativa, comprometendo funções 

ecossistêmicas fundamentais como a retenção de sedimentos, a filtragem de poluentes e a 

regulação do ciclo hidrológico. 

Atesoglu et al. (2025), em estudo de monitoramento em larga escala de zonas ripárias 

na Turquia, observaram que o sensoriamento remoto e a observação da Terra permitem a 

detecção de mudanças na cobertura da terra em áreas ripárias, fornecendo subsídios para a 

gestão ambiental em escala regional. A abordagem adotada no presente estudo, utilizando 

dados do IDE-Sisema e do CAR em ambiente SIG, alinha-se com essa perspectiva metodológica 
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e demonstra a viabilidade de análises espaciais em larga escala para a identificação de 

conflitos de uso em APPs hídricas. 

A disponibilização dos dados dos imóveis rurais, no CAR, permitiu a sobreposição das 

áreas antropizadas (Figura 3) nas áreas dos imóveis, auxiliando na identificação das 

propriedades (Figura 4). 

Figura 4 ς Imóveis rurais com áreas antropizadas em faixas de APPs hídricas, classificando o 
uso e cobertura 

 
Fonte: Autoria própria. 

A sobreposição dos dados de intersecção nas áreas dos imóveis rurais permite a 

identificação dos proprietários através do número de matrícula, auxiliando na gestão 

ambiental de órgãos públicos. Contudo, é importante considerar as limitações inerentes à 

base de dados do CAR. Conforme destacado por Matias et al. (2024), o CAR é um cadastro 

autodeclarado e, como a maior parte dos cadastros ainda não foi validada pelos órgãos 

ambientais competentes, esses dados podem apresentar inconsistências, tais como a 

sobreposição geométrica entre imóveis rurais, o que dificulta sua utilização em Sistemas de 

Informação Geográfica. Os autores propõem uma metodologia para análise e remoção de 

sobreposições a partir dos dados brutos do Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural 
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(SICAR), classificando os imóveis por tamanho conforme o módulo fiscal do município e 

estabelecendo hierarquias para atribuição de áreas sobrepostas. Essa abordagem 

metodológica é particularmente relevante para o presente estudo, uma vez que a 

confiabilidade da identificação dos imóveis em desacordo com a legislação depende da 

qualidade dos dados geoespaciais do CAR. 

Adicionalmente, Borges et al. (2024) demonstraram a viabilidade da utilização de 

algoritmos de aprendizado de máquina para a classificação e identificação automatizada de 

registros espúrios no CAR, com modelos como Gradient Boosting alcançando métricas de 

avaliação acima de 90%. Essa abordagem poderia ser integrada à análise espacial para 

aumentar a confiabilidade dos dados do CAR e agilizar os processos de regularização 

ambiental no Brasil. 

Os resultados do presente estudo também dialogam com as preocupações levantadas 

por Malama et al. (2024) sobre a interação entre águas subterrâneas e superficiais em áreas 

ripárias. Os autores desenvolveram modelos semi-analíticos para simular o rebaixamento 

transitório de cursos d'água em resposta à captação de aquíferos, demonstrando que o 

bombeamento de águas subterrâneas próximo a rios conectados pode induzir rebaixamento 

significativo do nível d'água. A ocupação antrópica intensiva nas faixas ripárias, especialmente 

na classe de até 10 m identificada no presente estudo, pode agravar esses efeitos ao reduzir 

a recarga dos aquíferos e comprometer a conectividade hidrológica entre os ecossistemas 

terrestres e aquáticos. 

O estudo de Pal, Banerjee e Melnik (2023) sobre o papel da superfície do solo em 

ecossistemas semiáridos sustentáveis destaca a complexa interação entre recursos hídricos, 

vegetação e organismos vivos, evidenciando que padrões ecológicos em ecossistemas 

semiáridos afetam diretamente a biodiversidade e a resiliência ecossistêmica. A região de 

Unaí, caracterizada por clima tropical com inverno seco (Aw), insere-se nesse contexto, onde 

a manutenção da cobertura vegetal nas APPs hídricas é fundamental para a sustentabilidade 

dos sistemas produtivos e para a resiliência dos ecossistemas frente às variações climáticas. 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O estudo atingiu seus objetivos ao identificar e quantificar as classes de uso e 

cobertura do solo em áreas antropizadas sobrepostas às APPs hídricas nos distritos de Rural 

Minas e Unaí, bem como ao relacionar essas ocorrências aos imóveis cadastrados no CAR. A 
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metodologia baseada em geoprocessamento mostrou-se eficaz para diagnosticar conflitos 

ambientais em escala local, permitindo a associação entre usos do solo, com destaque para 

atividades agropecuárias e faixas ripárias protegidas por lei, além de viabilizar a localização de 

propriedades potencialmente irregulares. 

Os resultados obtidos reforçam a utilidade do CAR e das bases geoespaciais públicas 

como ferramentas de suporte à fiscalização e ao planejamento territorial, embora ressalvas 

quanto à consistência dos dados autodeclaratórios devam ser consideradas. A abordagem 

empregada contribui para a gestão ambiental ao subsidiar órgãos públicos, instituições 

financeiras e consultores na tomada de decisão, recomendando-se a incorporação de análises 

multi-temporais e de métricas de serviços ecossistêmicos em trabalhos futuros para ampliar 

o alcance e a efetividade das políticas de conservação de APPs hídricas. 
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RESUMO  

A expansão da cultura da cana-de-açúcar no estado 
de Goiás, associada aos conflitos pelo uso do solo e 
à competição com áreas destinadas à produção de 
alimentos, tem estimulado debates acadêmicos, 
científicos e políticos sobre a dinâmica de ocupação 
territorial dessa atividade agrícola. Nesse contexto, 
o presente trabalho teve como objetivo analisar e 
avaliar a expansão do setor sucroalcooleiro na 
mesorregião sul goiana entre os anos de 2006 e 
2014. O banco de dados utilizado foi composto por 
arquivos geográficos contendo as áreas de cultivo 
de cana-de-açúcar disponibilizadas pelo projeto 
CANASAT/INPE, limites municipais da região sul de 
Goiás e imagens de satélite empregadas na 
caracterização e no mapeamento das áreas 
cultivadas. Para o processamento e análise espacial 
foram aplicadas técnicas de geoprocessamento em 
ambiente SIG (Sistema de Informação Geográfica). 
Em Goiás foram identificadas 39 indústrias de 

processamento de cana-de-açúcar, sendo 58% 
concentradas na região sul do estado. Em 2006, 
essa mesorregião era responsável por 57,36% da 
área cultivada com cana em Goiás. Entre 2006 e 
2010 verificou-se crescimento de 217,12% da 
cultura. A partir da sobreposição dos arquivos 
espaciais foi calculado o percentual de ocupação da 
cana em cada município. Em 2014, os maiores 
percentuais foram observados em Porteirão (39%), 
Maurilândia (37%), Gouvelândia (34%) e Santa 
Helena de Goiás (33%), enquanto a média regional 
foi de 11,33%. Entre 2010 e 2014 ocorreu expansão 
de 339,53% das áreas cultivadas. 
 
Palavras-chave: Uso do solo. expansão agrícola. 
cana-de-açúcar. 

ABSTRACT  

The sugarcane expansion, associated with conflicts 
over land use and competition with food production 
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areas, stimulates a wide academic, scientific and 
political discussion about the occupation of sugar 
cane. The main objective of the work was to present 
and evaluate the expansion of the sugar and alcohol 
sector in the southern mesoregion of the state of 
Goiás between the years 2006 to 2014. The 
database consisted of vector files acquired from 
CANASAT / INPE, for characterization and mapping 
of the areas cultivation techniques were used 
geoprocessing techniques with GIS (Geographic 
Information System). Subsequently, the percentage 
of occupation area for each municipality in the 
mesoregion was calculated. In Goiás, 39 sugarcane 
processing industries were identified, with 58% of 
these plants concentrated in the southern region of 
the state. In 2006, the southern region of Goiás was 
responsible for the cultivation of 57.36% of the total 

state. Between 2006 and 2010 there was an 
increase of 217.12%. In 2014 the highest 
percentages of sugar cane occupation in relation to 
the total area of the municipality were identified in 
Porteirão (39%), Maurilândia (37%), Gouvelândia 
(34%) and Santa Helena de Goiás (33%), while the 
average percentage was 11.33%. Between 2010 and 
2014 there was an increase of 339.53% in cultivated 
area. The geographical spatialization of the 
sugarcane areas indicates, firstly, an occupation 
located in the center of the southern region of 
Goiás, and later the movement towards the south 
and west, towards new areas for occupation. 
 
Keywords: Land use. agricultural expansion. sugar 
cane.

 

1. INTRODUÇÃO  

O geoprocessamento é uma disciplina que utiliza técnicas computacionais para 

descobrir, analisar, interpretar e representar dados geográficos. Ele se baseia em sistemas de 

informações geográficas (SIG) para manipular e visualizar dados espaciais. No contexto do 

estudo da expansão canavieira no Cerrado Sul Goiano entre os anos de 2006 a 2014, o 

geoprocessamento desempenha um papel crucial. 

A expansão canavieira refere-se ao aumento da área destinada ao cultivo de cana-de-

açúcar. Nesse contexto, o Cerrado Sul Goiano é uma região específica do Brasil, conhecida por 

seu bioma de cerrado e sua importância na produção agrícola, incluindo a produção de cana-

de-açúcar (HALL, 2018). 

A incerteza em relação à disponibilidade de combustíveis fósseis, associada às 

mudanças climáticas globais, impulsionou o surgimento e o desenvolvimento da economia de 

baixo carbono (LINNENLUECKE et al., 2019). Como resultado, vários países passaram a investir 

em fontes de energia renovável e mais sustentável. Nesse contexto nacional e internacional, 

surgiram novas fontes de energia, com destaque para os biocombustíveis, especialmente os 

derivados da cana-de-açúcar, desempenhando um papel significativo na nova matriz 

energética brasileira. No entanto, essa tendência impulsionou a lucratividade e expansão da 

produção de cana-de-açúcar em todo o território nacional (TEIXEIRA; COUTO, 2013; 

CALDARELI; GILIO et al., 2018). 

No Brasil, o uso do etanol como combustível recebe amplo incentivo há décadas 

(SZWARK, 2016), promovendo o crescimento das indústrias e das áreas destinadas à produção 
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de cana-de-açúcar. O marco crucial para a produção de etanol no Brasil ocorreu na década de 

1970, com políticas de incentivo, como o Programa Nacional do Álcool (Proálcool), que 

posicionou o etanol como uma alternativa completa aos combustíveis fósseis (GRACCI; 

PEREIRA, 2019). Posteriormente, em 2003, a introdução dos veículos flex-fuel ampliou ainda 

mais o uso do etanol (SILVA; PASQUALETTO, 2015; CALDARELI; GILIO, 2018). O aumento da 

demanda nacional por álcool fez com que as destilarias e as áreas de cultivo de cana-de-açúcar 

se expandissem rapidamente por vários estados brasileiros. 

O Estado de Goiás tornou-se atraente para o setor sucroenergético, principalmente 

devido à qualidade e disponibilidade de terras, com predominância de Latossolos ocupados 

por pastagens degradadas, condições climáticas desenvolvidas e preços de aquisição e 

aquisição de terras comparativamente mais baixos em comparação com regiões já 

consolidadas na produção de cana-de-açúcar (SPERA, VANWAY, MUSTARD, 2017). Além 

desses fatores, os investimentos públicos desempenharam um papel crucial na expansão da 

cana-de-açúcar para novas áreas (SILVA; PASCUALETTO, 2015). Conforme observado por 

Castro et al. (2010), a ocupação das áreas de cana-de-açúcar ocorreu principalmente em terras 

arrendadas e adquiridas por usinas e fornecedores iniciais dentro do raio de ação das 

indústrias, resultando em rápidas alterações da paisagem nessas regiões. 

Mendonça, Pitta, Xavier (2013) destacam que, entre 2003 e 2011, os proprietários de 

usinas de etanol receberam aproximadamente R$ 28,3 bilhões em empréstimos do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Nos últimos anos, o Brasil tem 

estimulado a produção de biocombustíveis por meio de programas governamentais de 

ƛƴŎŜƴǘƛǾƻΣ ŎƻƳƻ ƻ άwŜƴƻǾŀ.ƛƻέΣ ŎƻƳ ƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ ŘŜ ŜȄǇŀƴŘƛǊ ƻ ƳŜǊŎŀŘƻ ŘŜ Ŝǘŀƴƻƭ όaa9Σ 

2017). Todos esses fatores incentivaram a intensificação do uso do solo para o cultivo de cana-

de-açúcar em vários municípios goianos, principalmente a partir de 2003. Portanto, o estudo 

do crescimento regional da cana-de-açúcar entre os municípios goianos é uma abordagem 

importante para compreender a dinâmica de expansão do setor sucroalcooleiro (JUSTICE, 

2022). 

A rápida expansão das áreas de cana de açúcar, aliado a conflitos pelo uso do solo e 

competição com áreas de produção de alimentos, estimulam uma ampla discussão 

acadêmica, cientifica e política sobre a ocupação da cana-de-açúcar. Além disso, alguns 

municípios se tornaram dependentes economicamente das atividades relacionadas a 

produção sucroalcooleira. Dessa forma, o objetivo desse trabalho foi verificar a evolução 
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temporal e espacial das áreas ocupadas por cana-de-açúcar, bem como identificar os 

municípios que tem os maiores percentuais de ocupação com a cultura entre os anos de 2006 

a 2014 na mesorregião do sul do estado de Goiás. 

2. MATERIAL E MÉTODOS  

O estudo foi desenvolvido na Mesorregião Sul Goiano, compreendendo 82 municípios 

com total de área territorial de aproximadamente 135.015 km² (IBGE, 2017) (Figura 1). O clima 

da região é caracterizado por duas estações, com invernos secos entre os meses de maio e 

setembro, e verões chuvosos entre outubro e abril. Segundo a classificação de Köppen, a 

região enquadra como tropical úmido de savana com inverno seco (Aw). Possui precipitação 

média anual em torno de 1500 mm, mal distribuída durante o ano conforme trabalho de 

(MORAES ET AL, 2019). 

Figura 1: Mapa de localização da Mesorregião Sul Goiano e as microrregiões goianas 
divididas de acordo com IBGE 

 

A base de dados do estudo consistiu na delimitação vetorial das áreas de produção de 

cana-de-açúcar adquirida por meio do mapeamento via imagens de satélite realizado pelo 

projeto CANASAT, desenvolvido pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, 2019). 

Os dados do levantamento são arquivos do tipo vetorial que contém os limites e os valores 

numéricos das áreas ocupadas com cana-de-açúcar. 

Para o estudo foram selecionados os anos de 2006, 2010 e 2014, período que 

representa o maior incremento de áreas com cana-de-açúcar e implantação de novas usinas 
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na região. Após a aquisição dos dados os arquivos foram importados para o SIG (Sistema de 

Informação Geográfica) QGIS v2.18 (2018), para as etapas de geoprocessamento. No 

ambiente SIG os arquivos vetoriais foram transformados e padronizados para o sistema de 

referência de coordenadas (SRC) WGS 84 e posteriormente recortados para o território de 

interesse do estudo. Após a delimitação, foi utilizada a calculadora de campo do SIG para 

cálculo das respectivas áreas de cana-de-açúcar para cada município nos anos de 2006, 2010 

e 2014. Esse procedimento serviu para a elaboração de mapas de ocupação como também 

para apoio na identificação dos municípios que tem como atividade principal o segmento 

sucroalcooleiro. 

Para a localização e identificação das usinas utilizou a base de cadastro de usinas e 

destilarias do Sistema de Acompanhamento da Produção Canavieira (SAPCANA) do Ministério 

da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA, 2019). Foram gerados pontos geográficos 

com latitudes e longitudes das usinas com o apoio do Google Earth. Após esse procedimento 

foi gerado o raio de ação de 30 km de cada usina, conforme descrito em Castro et al. (2010), 

simulando um raio de ação das áreas cultivadas com cana, como matéria prima para a 

indústria. 

Os resultados foram organizados e apresentados na forma de mapas temáticos, da 

área geográfica, extensão de cultivo e usinas sucro alcooleiras, além dos mapas temáticos com 

o percentual de área de cana em cada município para os anos de 2006, 2010 e 2014. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Foram identificadas 39 indústrias de processamento de cana-de-açúcar em Goiás, 

conforme dados da novaCana (2018). Deste total, 23 usinas estão distribuídas em 21 

municípios na Mesorregião Sul Goiano, representando 58% das usinas localizadas na porção 

sul do estado (Figura 2). Devido à relação custo/benefício e à qualidade da matéria-prima, as 

áreas cultivadas com cana-de-açúcar concentram-se nas proximidades das indústrias, 

geralmente a uma distância de 30 a 40 km (MESQUITA; FURTADO, 2018). Assim, a 

implementação de cada nova unidade de processamento intensifica a pressão para a 

modificação do uso do solo na paisagem, evolui ao cultivo da cana-de-açúcar, conforme 

observado por Castro et al. (2010). 
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Figura 2: Localização geográfica das unidades de processamento sucroalcooleira e raio de 
ação para o cultivo de cana-de-açúcar, Mesorregião Sul Goiano, 2018. 

 

No sul goiano, no ano de 2006 foram cultivados 136.272 ha de cana-de-açúcar, o que 

representa 57,36% do total da área cultivada no estado de Goiás. Observa-se a concentração 

das áreas na parte central da mesorregião sul goiana composta pelos municípios de Santa 

Helena de Goiás, Maurilândia, Turvelândia e Jandaia, esses municípios representaram um 

total de 40% de toda a área cultivada com a cultura no ano de 2006 na mesorregião sul (Figura 

3A). Os maiores índices de ocupação de cana foram observados nos municípios de Santa 

Helena de Goiás e Maurilândia (Figura 3B), com ocupação superior a 20% da área total do 

município, esse alto índice de ocupação pode ser associado a principal atividade econômica e 

histórica de produção de cana-de-açúcar nesses municípios. 

Entre as usinas que estão em operação nesses municípios tem a Vale do Verdão, 

instalada no município de Turvelândia, entorno de Maurilândia e Castelândia, entrou em 

funcionamento em 1982; Usina Santa Helena de Açúcar e Álcool, no município de Santa 

Helena de Goiás, em operação desde 1946 (SANTOS; ASSUNÇÃO, 2011). 
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Figura 3. Área de cultivo de cana-de-açúcar para os anos de 2006 (A), 2010 (C), 2014 (D), na 
mesorregião sul de Goiás e as porcentagem de ocupação de cana do território total de cada 

município para os anos de 2006 (B), 2010 (D), 2014 (E), na mesorregião sul de Goiás. 

A) B) 

  
C) D) 

  
E) F) 

  
 

Em 2010, observou-se a expansão das áreas destinadas ao cultivo de cana-de-açúcar 

em duas áreas em Goiás. Uma delas ocorreu a partir do centro em direção ao sul da 

mesorregião, em uma fase mais acelerada, enquanto a outra tração foi mais lenta na direção 

oeste do estado, próxima à divisa com Mato Grosso e Mato Grosso do Sul (Figura 3C). Esse 
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movimento foi impulsionado pela implantação de novas usinas, principalmente entre 2006 e 

2010. Naquele ano, o sul goiano foi responsável pelo cultivo de 432.154 hectares de cana-de-

açúcar, representando 75,00% da área total do estado de Goiás (Figura 2C). Os municípios de 

Santa Helena de Goiás, Maurilândia, Turvelândia e Porteirão concentraram as maiores áreas 

de cultivo (Figura 3C), representando 19,16% de toda a área plantada na região sul de Goiás 

em 2010. Os municípios de Santa Helena de Goiás, Maurilândia e Porteirão apresentaram os 

maiores índices de ocupação em 2010, com mais de 20% da área total do município destinada 

ao cultivo de cana-de-açúcar (Figura 3D). 

O aumento no cultivo de cana em 2010 foi motivado principalmente pela entrada de 

novas indústrias na região. A instalação de cerca de seis usinas sucroalcooleiras entre 2006 e 

2010 foi incentivada pelas propostas do Plano Nacional de Agroenergia ς PNA (BRASIL, 2006) 

e pela recuperação do mercado nacional do etanol, especialmente a partir de 2008 

(MESQUITA, 2019). Nesse período, novas áreas de cultivo foram expandidas, associadas à 

narrativa de recuperação de pastagens degradadas, resultando na reorganização territorial e 

econômica de alguns municípios (SOARES et al., 2019a). 

Em 2014, uma cana-de-açúcar ocupava uma área de 894.843 hectares em Goiás, sendo 

que 79,37% dessa área estavam treinados na mesorregião sul (Figura 3E). A cana-de-açúcar 

estava consolidada nas microrregiões de Quirinópolis, Meia Ponte e Sudoeste Goiano. Os 

municípios de Santa Helena de Goiás, Maurilândia, Turvelândia, Porteirão, Castelândia, Edéia, 

Gouvelândia e Vicentinópolis concentraram-se como as maiores áreas de cultivo em 2014, 

representando 19,16% de toda a área plantada na região sul de Goiás. Santa Helena de Goiás, 

Maurilândia e Porteirão apresentaram os maiores índices de ocupação em 2014, com mais de 

20% da área total do município destinada ao cultivo de cana-de-açúcar (Figura 3F). 

Em 2014, foram identificados 46 municípios no sul de Goiás com cultivo de cana-de-

açúcar, sendo que alguns se destacaram por possuírem grandes percentuais de ocupação 

(Figura 3E). O município de Porteirão foi estimado com uma ocupação de 39% de sua área por 

cana-de-açúcar, seguido por Maurilândia com 37%, Gouvelândia com 34%, Santa Helena de 

Goiás com cerca de 33%. Esses quatro municípios foram os que atingiram índices superiores 

a 30%. O percentual médio para toda a mesorregião sul de Goiás em 2014 foi de 11,33%. 

A possibilidade do uso de alta tecnologia e elevada lucratividade para a indústria 

canavieira na mesorregião sul do estado de Goiás tornou-se atrativa a esse segmento. As 

novas áreas de cultivo da cana-de-açúcar ocorreram preferencialmente em áreas de 
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pastagens degradadas como exemplo a transformação da paisagem no municio de 

Quirinópolis, GO relatada por (SILVA et al. 2019B), mas há relatos de substituição de culturas 

tradicionais como a soja e milho, bem como em áreas ocupadas pelo Cerrado (SILVA; MIZIARA, 

2011). Destaca ainda que a expansão da cana em Goiás fez surgir uma competição pela renda 

da terra entre produtores de grãos e cultivo de cana-de-açúcar (SOARES et al. 2019a). 

4.  CONCLUSÕES  

Nos anos de 2006 a 2010 o cultivo de cana de açúcar apresenta um crescimento de 

217,12%, entre 2010 a 2014 o crescimento é de 339,53%. Esses números indicam um rápido 

crescimento da cultura na meso região sul de Goiás. 

Os municípios que apresentam os maiores percentuais de ocupação com cana de 

açúcar são Porteirão, Maurilândia, Gouvelândia, e Santa Helena de Goiás, com ocupação de 

39, 37, 34 e 33%, respectivamente, enquanto que o percentual médio é de 11,33% em 2014. 

A espacialização geográfica das áreas de cana-de-açúcar indica, inicio de ocupação no 

centro da mesorregião sul goiana, e posteriormente expandem em direção ao sul e oeste. 
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RESUMO  

Objetivou-se avaliar os parâmetros físico-químicos 
de solo e índice de vegetação na produtividade da 
cultura da soja safra 2017/2018, em uma área 
agrícola de 53,4 hectares (ha), no município de 
Santa Helena de Goiás ς GO. Utilizou-se a cultivar 
INT 6300 RR, com semeadura realizada em 
espaçamento de 0,5 m entre linhas, e população de 
300.000 plantas por ha. O grid amostral utilizado foi 
de 1 (uma) amostra para cada 3 hectares, a 
profundidade de 20 cm e os elementos 
considerados foram, a Altimetria, Argila, Matéria 
Orgânica, Capacidade de Troca Catiônica (CTC), 
Saturação por Bases, pH, Saturação por Alumínio, 
Cálcio (Ca), Magnésio (Mg), Enxofre, Fósforo (P), 
Potássio (K), Enxofre (S), Boro (B), gerando por 
interpolação dos resultados, os mapas de 
recomendação para Calcário, P e K, através do 
sistema FieldViewϰ, com imagens dos satélites 
obtidas por meio da ferramenta Land Viewer, 
selecionando as imagens com dia de passagem, 

órbita/ponto e satélite, 27 de novembro de 2017 
(223/72) Landsat 8 (30 DAP), 19 de dezembro de 
2017 (22KEF) Sentinel 2A (52DAP) e 23 de janeiro de 
2018 (222/72) Landsat 8 (87 DAP). Desta forma 
concluiu-se que as regiões de maior altitude foram 
as que tiveram maiores índices de NVDI e 
produtividade; regiões com maiores teores de 
Matéria Orgânica e Cálcio tiveram maiores índices 
de NDVI e produtividade do que as que receberam 
maiores quantidades de Calcário, P e K; na fase 
inicial a cultura apresentou baixos valores de NDVI 
e aos 87 DAP tem-se o pico dos valores de NDVI e 
baixa dispersão. 
 
Palavras-chave: Agricultura de precisão. 
Sensoriamento Remoto. NVDI. Glycine max (L). 

ABSTRACT  

The objective of this study was to evaluate the 
physical and chemical parameters of soil and 
vegetation index in the yield of soybean crop 
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2017/2018, in an agricultural area of 53.4 hectares 
(ha), in the municipality of Santa Helena de Goiás - 
GO. The cultivar INT 6300 RR was used, with sowing 
performed at a spacing of 0.5 m between rows, and 
a population of 300,000 plants per ha. The sample 
grid used was 1 (one) sample for each 3 hectares, 
the depth of 20 cm and the elements considered 
were Altimetry, Clay, Organic Matter, Cation 
Exchange Capacity (CTE), Base Saturation, pH, 
Saturation (P), Potassium (K), Sulfur (S), Boron (B), 
yielding by interpolation of the results, the 
recommendation maps for Limestone, P, and 
Calcium (Ca), Magnesium (Mg), Sulfur, Phosphorus 
K, through the FieldView ϰ system, with images of 
satellites obtained using the Land Viewer tool, 
selecting images with day of passage, orbit / point 

and satellite, November 27, 2017 (223/72) Landsat 
8 (30 DAP) , December 19, 2017 (22KEF) Sentinel 2A 
(52DAP) and January 23, 2018 (222/72) Landsat 8 
(87 DAP). Thus, it was concluded that the regions 
with higher altitude were those that had higher 
rates of NVDI and productivity; regions with higher 
levels of organic matter and calcium had higher 
rates of NDVI and productivity than those that 
received higher quantities of limestone, P and K; in 
the initial phase the culture had low values of NDVI 
and at 85 DAP one has the peak of value of NDVI and 
low dispersion. 
 
Keywords: Precision agriculture. Remote sensing. 
NVIDIA. Glycine max (L).

 

1. INTRODUÇÃO  

Atualmente existe a necessidade do aumento da eficiência da agricultura para manter 

a competitividade. Com a evolução da informática, tecnologias em geoprocessamento, 

sistemas de posicionamento global e muitas outras tecnologias foi possível proporcionar à 

agricultura uma nova forma de visualizar a propriedade. Com isso passou-se a entender que a 

propriedade não é homogênea e sim com partes individuais, conforme as suas necessidades, 

fazendo com que o produtor tenha o conhecimento detalhado em cada parte da linha de 

produção ou cada metro quadrado da sua propriedade (Sousa & Giongo, 2022). 

A agricultura de precisão é uma filosofia de gerenciamento agrícola que parte de 

informações exatas e precisas constituindo-se como uma maneira de gerir um campo 

produtivo metro a metro, levando em conta o fato de que cada pedaço da fazenda tem 

propriedades diferentes (Roza, 2000).  

Pelo sensoriamento remoto (SR) obtém-se informações de um objeto sem existir um 

contato físico com o mesmo, normalmente à longa distâncias. As primeiras medições por SR 

foram realizadas através de câmeras acopladas em aeronaves, balões, pipas, foguetes e até 

pássaros. Atualmente, imagens de sensores remotos podem ser obtidas a partir de diversas 

plataformas, como satélites, aeronaves, veículos aéreos não tripulados (VANTs), máquinas 

agrícolas autopropelidas, entre outros. Também existem outras aplicações para o SR, dentre 

elas, se destacam: (a) a estimativa da biomassa e produtividade da cultura; (b) o 

monitoramento de estresse hídrico e do vigor nas plantas e (c) a avaliação do estágio 

fenológico (Brandão, 2008).  
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Objetivou-se com este trabalho avaliar os parâmetros físico-químicos de solo, índice 

de vegetação e suas influências na produtividade da cultura da soja safra 2017/2018. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

2.1. AGRICULTURA DE PRECISÃO  
Segundo Stafford (1999), a Agricultura de Precisão (AP) é um sistema de 

gerenciamento que leva em consideração a variabilidade espacial que existe dentro de uma 

área de produção, independentemente de seu tamanho, a agricultura de precisão trata de 

maneira localizada essa variabilidade corrigindo essas variações espaciais tanto em qualidade 

quanto em quantidade, o que aumenta consideravelmente o rendimento da produção.  

De acordo com Epiphanio (2017) a agricultura brasileira sustenta níveis positivos na 

balança comercial, sendo também, a atividade responsável por grande parte do desempenho 

da economia nacional. A agropecuária passou a ter que responder à demanda do aumento 

populacional, em um ambiente cada vez mais competitivo e restrito, para que isso 

acontecesse, o avanço tecnológico e científico, associado aos aspectos de logística, 

gerenciamento, empreendedorismo dentre outros, devem ser contínuos, principalmente num 

mundo competitivo e globalizado. 

Estudos internacionais verificaram que até o ano de 2050, será necessário duplicar a 

produção agrícola para atender à necessidade de sustentabilidade, oferta de alimento para a 

população, e de governança, e também será necessário que as atividades agrícolas sejam cada 

vez mais sustentáveis, (Foley et al., 2011).  

Narvaez et al. (2017), também observaram a necessidade de dobrar a produção 

agrícola até 2050 em função do crescimento populacional, e a Agricultura de Precisão é uma 

ótima ferramenta para melhorar a eficiência da utilização dos insumos agrícolas e aumentar 

a produtividade, auxiliando no alcance desta meta sob os vários desafios encontrados na 

agricultura, especialmente, em virtude do aumento dos custos, degradação da terra, terras 

agricultáveis disponíveis, mudanças climáticas, e pouca mão-de-obra. 

Entre os benefícios da aplicação da Agricultura de Precisão estão a sustentabilidade, 

através do uso mais racional dos insumos, principalmente fertilizantes e corretivos de solo, o 

que beneficia a proteção ambiental, segurança alimentar, através da maior oferta de 

alimentos, aumento da produtividade e da rentabilidade, produzindo mais na mesma área 

com menores custos, desenvolvimento econômico rural, através da demanda de mão-de-obra 
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especializada, maior qualidade dos produtos e maior qualidade vida (Shiratsuchi et al., 2014). 

A AP possui técnicas modernas ligadas à tecnologia de informação para que se possa melhor 

analisar as informações da atividade desenvolvida. 

Segundo Shiratsuchi et al. (2014) o Sensoriamento Remoto (SR) possui um importante 

papel para que se possa obter as melhores informações a nível de campo, como, avaliação 

nutricional, demanda hídrica das culturas, informações meteorológicas, ataque de doenças e 

pragas, e a expectativa de produtividade, para isso, a AP utiliza sofisticadas tecnologias, como 

os sistemas de aplicações em taxa variável, onde é possível aplicar, em função da variabilidade 

espacial a quantidade necessária de insumos. 

Uma das técnicas utilizadas na Agricultura de Precisão é o Sensoriamento Remoto, no 

qual, há a obtenção de informações da lavoura por meio de sensores que emitem e absorvem 

determinados comprimentos de ondas eletromagnéticas, o que torna possível calcular os 

índices de vegetação, utilizados para estimar as condições de desenvolvimento da cultura, 

entre outras aplicações, sem que ocorra contato físico (Zerbato et al., 2016). 

2.2. SENSORIAMENTO REMOTO (SR)  
Segundo Florenzano (2011), a história do SR esteve ligada ao uso militar, sendo 

utilizado nas duas grandes guerras, na primeira através de fotografias aéreas para a 

identificação de alvos inimigos, já na segunda grande guerra, já se utilizava ondas na faixa do 

infravermelho para quebrar a camuflagem de alvos pintados de verde em meio ao verde da 

vegetação. Desde a década de 1970 o SR tem sido estudado (Formaggio & Sanches, 2017), a 

tecnologia de satélites possibilitou inúmeras aplicações em áreas agropecuárias como citado 

por diferentes autores (Sousa & Giongo, 2022; Giongo et al. 2022, Silva et al. 2025, Magalhães 

et al. 2026). 

O Brasil é um dos países mais desenvolvidos do hemisfério sul no desenvolvimento de 

geotecnologias, sendo o SR utilizado a nível nacional. O INPE (Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais é o responsável pela expansão da tecnologia pelo território nacional (Formaggio e 

Sanches, 2017). 

O SR é a medida da radiação eletromagnética absorvida ou refletida pelos alvos que 

estão na superfície terrestre, que possa ser tratada, interpretada e transformada em 

informação (Moreira, 2011). 
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Para Mobley (1994), o sol é a principal fonte de radiação eletromagnética utilizada para 

o SR da superfície da Terra. Essa energia é produzida através do ciclo próton-próton, onde 

quatro moléculas de hidrogênio são transformadas em um átomo de hélio e energia na forma 

de neutrinos e fótons. Segundo Novo (2008) neutrinos e fótons possuem comprimento de 

onda na faixa de raios gama, e são altamente energéticos, essa energia é sucessivamente 

absorvida pela matéria, reemitida e espalhada pela superfície do sol, ocorrendo perda de 

energia dessas partículas que se transformam em radiação infravermelha visível, quando 

deixam a superfície do Sol em direção ao espaço. 

O conjunto de comprimento de ondas é o que caracteriza o espectro eletromagnético, 

considerando desde os raios gama até às ondas de rádio, os comprimentos de onda captadas 

pelos sensores são os do infravermelho próximo e do visível. Os comprimentos de ondas na 

faixa do raio X, raio ultravioleta e raio gama não interferem nos dados obtidos pelo SR, devido 

a opacidade da atmosfera, não sendo estes transmitidos (Novo, 2008). 

Ao ser transmitida pelo Sol, ou por sistemas ativos de sensores em direção ao alvo, a 

radiação eletromagnética pode ser, transmitida, absorvida e refletida, na agricultura as faixas 

de onda mais utilizadas são do infravermelho próximo e do visível (Giongo et al, 2023). 

3. OBJETIVOS  

Avaliar os parâmetros físico-químicos de solo, índice de vegetação e suas influências 

na produtividade da cultura da soja safra 2017/2018. 

4.  MATERIAIS E MÉTODOS  

Os estudos foram realizados na safra 2017/2018 em uma área agrícola de 53,4 ha no 

município de Santa Helena de Goiás ς GO (Figura 1), as coordenadas geográficas do centro da 

łǊŜŀ ǎńƻ мтϲпсΩорΣорΩΩ{ Ŝ рлϲпсΩроΣпфΩΩhΣ Ŝ ŜƭŜǾŀœńƻ ŘŜ суп Ƴ ŀŎƛƳŀ ƴƻ ƴƝǾŜƭ ƳŞŘƛƻ do mar. 

O solo é considerado Latossolo Vermelho de acordo com a classificação da Santos et al. (2003), 

e o clima é considerado Aw, tropical com verão chuvoso, segundo köppen (1936). 
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Figura 3: Mapa do Brasil (a), Estado de Goiás (b), região de Santa Helena (c) e localização 
geográfica da área de estudo (d), segundo o IBGE. 

 
Fonte: Autoria própria 

A cultura estudada foi a Soja (Glycine max), com semeadura realizada em espaçamento 

de 0,5 m entre linhas, no dia 28/10/2017 e colheita realizada nos dias 23 e 24/02/2018, a 

cultivar avaliada foi a INT 6300 rr, a população de plantas foi de 300.000 plantas por hectare. 

Os trabalhos de amostragem de solo, construção dos mapas de fertilidade assim como 

os mapas de recomendação, foram realizados por uma empresa privada contratada pelo 

proprietário do empreendimento e integram o banco de dados do sistema de gestão da 

empresa-rural. O grid amostral utilizado foi de 1 (uma) amostra para cada 3 hectares, a 

profundidade amostrada foi de 20 cm, os elementos considerados para a realização deste 

trabalho foram, a altimetria, Argila, Matéria Orgânica, Capacidade de Troca Catiônica (CTC), 

Saturação por Bases, pH, Saturação por Alumínio, Cálcio (Ca), Magnésio (Mg), Enxofre, Fósforo 

(P), Potássio (K), Saturação por Potássio, Enxofre (S), Boro (B), a partir destes elementos foram 

gerados através da interpolação dos resultados, os mapas de recomendação para Calcário, P 

e K. 

O mapa de produtividade da lavoura foi gerado através do sistema FieldViewϰ, 

composto por um drive, que é um dispositivo que se encaixa na porta CAN diagnóstica de seu 
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equipamento, coletando dados de campo e da máquina. Ele conecta sua máquina com o iPad® 

na cabine via Bluetooth®, e gera mapas e relatórios em tempo real no aplicativo FieldView 

Cab. 

As imagens dos satélites foram obtidas gratuitamente por meio da ferramenta Land 

Viewer (Land Viewer, 2019), a qual permitiu realizar a busca, seleção e download das bandas 

e produtos de satélites. Foram selecionadas as seguintes imagens com dia de passagem e 

órbita/ponto e satelite, 27 de novembro de 2017 (223/72) Landsat 8 (30 DAP), 19 de dezembro 

de 2017 (22KEF) Sentinel 2A (52DAP) e 23 de janeiro de 2018 (222/72) Landsat 8 (87 DAP), foi 

realizado o download do produto NDVI, que é obtida pela equação 1. 

O NDVI é calculado com valores de pixels das bandas do vermelho e do infravermelho 

próximo conforme a equação 1: 

6)                                       (Equação 1) 

onde, NDVI: índice de vegetação por diferença normalizada; ʄNIR refere-se ao 

infravermelho próximo e a ʄRED ao vermelho. 

Após download foram realizados os recortes das informações referentes à área 

geográfica da propriedade. Todas as bases foram integradas há um projeto no software Qgis 

v.2.18.14. 

5. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

A Figura 2 representa o Fertigrama da área de estudo, onde podemos ver de maneira 

a representação qualitativa os níveis dos parâmetros físico-químicos do solo da área de 

estudo. 
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Figura 4: Fetigrama da área de estudo 

Fonte: Autoria própria 

A Figura 3 mostra o padrão de relevo da área de estudo, se compararmos a elevação 

do relevo com o Mapa de Matéria Orgânica, Mapa de Cálcio, NVDI e o Mapa de Produtividade 

(Figura 6, 9, 14, 15), observou que as regiões de maior altitude são as que possuem maiores 

níveis de Matéria Orgânica, Cálcio, NVDI e Produtividade, fato este que discorda de teorias 

ǇƻǇǳƭŀǊŜǎ ŘŜ ǉǳŜ ŀǎ ǊŜƎƛƿŜǎ Ƴŀƛǎ ōŀƛȄŀǎ ƻǳ άōŀƛȄŀŘŀǎέ ǎńƻ ŀǎ Ƴŀƛǎ ŦŞǊǘŜƛǎ ƻǳ ǉǳŜ ǇƻǎǎǳŜƳ 

melhores produtividades. 

  



AGRICULTURA DE PRECISÃO E SENSORIAMENTO REMOTO SOB PARÂMETROS FÍSICO-QUÍMICOS E 

PRODUTIVIDADE NA CULTURA DA SOJA 

 

 
100 

Figura 5: Mapa hipsométrico com as curvas de nível. 

 
Fonte: Autoria própria 

Na figura 4, tem-se os mapas de Argila e Matéria orgânica, pode-se observar no 

primeiro que os teores de argila estão em sua grande parte acima dos 30%, assim sendo como 

textura argilosa (Santos et al. 2003), no mapa de Matéria Orgânica, observou-se um padrão 

com os mapas de NDVI e o Mapa de Produtividade. 

Figura 6: Mapa de argila e de matéria orgânica 
 

Fonte: Autoria própria 
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Na Figura 5 temos os Mapas de CTC e Saturação por Bases, no primeiro, temos valores 

que vão de 5 a 10 cmolc/dm³, e no segundo temos uma Saturação por Bases que vai de 30 a 

80%.  

Figura 7: Mapa de Capacidade de Troca Catiônica (CTC) e de Saturação por Bases. 

 

Fonte: Autoria própria 

 

Na Figura 6 tem-se os mapas de pH e Saturação por alumínio, onde no primeiro temos 

um pH entre 5,5 e 6,0, e no segundo temos uma Saturação por Alumínio que vai de 0 a 5%, 

sendo que em 95% da área esse valor é igual a 0%. 

Figura 8: Mapa de pH e de Saturação por alumínio.  

Fonte: Autoria própria 
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Na Figura 7 temos os mapas dos níveis de Cálcio e Magnésio no solo, onde no primeiro 

os níveis estão entre 2 e 5,5 cmolc/dm³, ao observar o mapa, os valores mais altos de Ca, 

seguiram um padrão de distribuição semelhante aos mapas de NDVI e Produtividade. No 

mapa de magnésio, temos valores entre 0,75 e 2,0 cmolc/dm³, porém visualmente através da 

imagem não é possível estabelecer com segurança um padrão com os mapas de NDVI e 

Produtividade. 

Figura 9: Mapa de Cálcio (Ca) e de magnésio (Mg). 

Fonte: Autoria própria 

Na Figura 8, tem-se os mapas de Fósforo e Potássio, com valores entre 0 e 12 mg.dm³ 

para Fósforo e 30 a 90 mg.dm-³ para Potássio. Analisando as imagens visualmente não é 

possível notar um padrão com os mapas de NDVI e Produtividade. 
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Figura 10: Mapa de Fósforo (P) e de Potássio (K). 

Fonte: Autoria própria 

Na Figura 9, tem-se os mapas de Enxofre e Boro, com valores entre 24 e 48 mg dm-³ 

para o Enxofre e 0,1 a 0,3mg.dm-³ para o Boro, observando as imagens não é possível 

visualmente determinar um padrão com os mapas de NDVI e Produtividade. 

 
Figura 11: Mapa de Enxofre (S) e de Boro (B). 

Fonte: Autoria própria 

Na Figura 10, mapa de Taxa de Destino de Calcário, Fósforo e Potássio, observou-se 

que as regiões mais baixas foram as que receberam maiores quantidades, porém ao comparar 

com o NVDI (Figura 11) e o Mapa de Produtividade (Figura 12) podemos reparar que essas 

regiões não foram as que demonstraram níveis mais altos de NVDI e Produtividade. 
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Figura 12: Mapa de Taxa de Destino para a distribuição de Calcário, P e de K.

 
Fonte: Autoria própria 

 

As Figuras 11 A, B e C, representaram respectivamente o NVDI da cultura aos 30, 52 e 

87 dias após o plantio, percebe se que existe uma tendência entre as Figuras 11 B e 11 C com 

o mapa de produtividade, onde há a predominância da cor verde mais intensa, coincide com 

as áreas de maior produtividade indicada na Figura 12, o que demonstra que a região onde 

houve um maior índice de vegetação foram também as que alcançaram as maiores 

produtividades. A Figura 11 A apresenta um nível de NVDI bem baixo, devido a cultura estar 

em fase inicial de desenvolvimento, não havendo área vegetativa considerável, e ainda 

apresentou maior influência da exposição do solo descoberto. 
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Figura 13: Mapas e histograma de frequência de NDVI obtidos na cultura da soja, aos 30 (A), 
52 (B) e 87 (C) dias após o plantio. 

Fonte: Autoria própria 
 

Figura 14: Mapa de produtividade da cultura da soja safra 2017/2018. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autoria própria 
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